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Resumo
Este trabalho apresenta uma tradução lusófona 
do proêmio de uma crônica em língua árabe 
produzida no âmbito da intelectualidade afro-
muçulmana suaíli, na passagem dos séculos 
XIX-XX. Trata-se do Kitāb al-Zunūj, que obje-
tiva a fixação de uma história árabe-persa da 
chamada Costa Suaíli – conforme a ideologia da 
aristocracia waungwana. À exposição contextual, 
segue-se uma crítica comparada das edições ita-
liana (Cerulli 1957) e anglófona (Ritchie e Von 
Sicard 2020), além de um esboço de reconsti-
tuição do teor original dos MSS conhecidos, e 
sua tradução: “K” (de Kismayo, atual Somália) 
e “L” (de Witu, atual Quênia), face à ingerência 
colonial sobre suas respectivas narrativas.
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Costa Suaíli, habari, colonialismo.
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Abstract
This work presents a lusophone translation of 
the prologue of an Arabic chronicle produced 
within the Swahili Afro-Islamic intellectuality 
between the 19th-20th centuries. Such chro-
nicle is the Kitāb al-Zunūj, which envisioned 
the fixation of an Arab-Persian history for the 
Swahili Coast. Following the contextual expo-
sition, we present a comparative critique of 
the Italian and English editions (Cerulli 1957; 
Ritchie and Von Sicard 2020), as well as an 
effort of reconstitution of the original context 
of the two extant MSS, and their translation: 
“K” (from Kismayo, Somalia), and “L” (Witu, 
Kenya) in the face of the colonial interference 
over their respective narratives.
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Introdução

O Kitāb al-Zunūj (كتاب الزنوج), ou “Livro dos Zunūj”, é um interessante 
documento leste-africano que teve modesta recepção na historiografia afri-
canista. Trata-se de uma crônica anônima em língua árabe, manuscrita, que 
se insere na tradição das habari suaílis textualmente produzidas ao final do 
século XIX e início do XX. A cronologia corresponde, pois, a um momento 
de crescente recurso à escrita como forma de delimitação do prestígio e 
autoridade da aristocracia dos chamados waungwana,1 para o qual se recorre à 
fixação de determinadas versões das narrativas orais já há muito em circula-
ção na Costa Suaíli (Bang 2008; Pawlowicz e LaViolette 2013, 130; Wamitila 
2020). Este movimento constituiu uma forma de reação à “situação colo-
nial” anglo-germânica que se impunha – empregando a expressão mais bem 
definida por Georges Balandier (2014 [1951]) na descrição da totalidade do 
aparato político-econômico-religioso de dominação europeia –, em que se vê 
a defesa dos principais interesses da classe patrícia suaíli; particularmente, 
a causa da escravidão, como no caso da documentação em questão,2 consti-
tuindo parte de um processo de afirmação de uma identidade litorânea dis-
tinta daqueles a quem chamavam washenzi:3 as sociedades bantu não 
islamizadas da hinterlândia leste-africana, ora denominada nyika.4

1	 Waungwana (singular: mungwana), ou “pessoas livres”: termo que designa as aristocracias 
tradicionais das cidades-estado suaílis. O pertencimento a esta classe está ligado, além da 
genealogia, a uma série de atitudes que envolvem certa piedade islâmica, determinados 
modos de vestir, falar, além dos espaços que convêm à sua circulação – conjunto que compõe 
sua heshima, “honra” ou “respeitabilidade”; noutras palavras, os distintivos que são esperados 
de sua posição (Pouwels 2002, 73; Swartz 1991). 

2	 Eis um tema delicado, cujo risco reside em municiar narrativas de culpabilização africana 
pelo escravismo, sugerindo-se a ação colonial abolicionista como uma única e necessária solu-
ção. R. F. Morton (1990, 8) debate a omissão deste aspecto na historiografia de meados do 
século XX. Contra a visão do abolicionismo enquanto iniciativa essencialmente ocidental 
europeia, vide o estudo de W. G. Clarence-Smith (2006), que apresenta posições antiescra-
vistas advindas do próprio Islã.

3	 Denominação derrogatória associada à ideia de barbárie e incivilidade, em direto contraste com 
a ustaarabu (“civilização”) do litoral suaíli – diretamente de mustcarība ( مُُستعَرَيبة ), “arabi-
zado”, correspondendo a um ideal civilizatório aristocrático da elite ungwana. A título de 
curiosidade, trata-se do mesmo termo árabe que dá origem ao moçárabe (ou mozarabe) em 
contexto andalusí – denominação destinada aos cristãos arabizados da Península Ibérica 
(cf. Rei 2015).

4	 Abdul Sheriff (1983, 168) define a nyika como “uma faixa de vegetação arbustiva relati-
vamente seca [...] que se estende muito próxima da costa no Quênia e se alonga para o 
interior da Tanzânia, onde é quebrada pelas bacias dos rios Ruaha, Rufigi e Pangani e pela 
borda oriental das montanhas”. No discurso suaíli, entendida como a morada dos wanyika, 
“[homens] da floresta”.
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Neste sentido, conquanto seu autor seja desconhecido, a obra – em ver-
dade, duas, constituindo dois manuscritos,5 denominados pelo orientalista 
italiano Enrico Cerulli (1957), respectivamente, como “K” e “L” – demarca 
uma nítida posição de classe, sendo esta necessariamente atrelada, no 
contexto societal afromuçulmano na Costa Suaíli, às ciências genealó-
gicas (cilm al-’ansāb) e, por conseguinte, à associação das aristocracias em 
questão a supostas origens árabe-persas, mobilizando uma sólida tradição 
erudita, tal como verificado em muitas outras sociedades afromuçulma-
nas (cf. Luffin 2005). O próprio processo constituinte de uma cronística 
suaíli, perpassado pela então inédita redação de narrativas orais conjuga-
das àquelas associadas ao universo literato dos culamā’ suaílis, enriquece 
os documentos analisados, investindo-os de uma intertextualidade intri-
gante e cosmopolita. Com efeito, textos de fiqh (jurisprudência), compi-
lações de aḥādīṯ, obras de tafsīr, cópias do Alcorão, narrativas proféticas e 
historiografia muçulmana – estas últimas fornecendo uma espécie de mol-
dura à prática historiológica suaíli – compunham algumas das obras pre-
sentes nas bibliotecas da Costa Suaíli; boa parte era importada pelas rotas 
de longa distância do Índico como valiosa e cobiçada mercadoria, outra 
parte copiada ou produzida localmente (Coret 2013; Meier 2015). Em 
1911, C. H. Becker já falava de um “Schriftenkreis des Indischen Ozeans” 
[circuito literário do oceano Índico] em sua asserção, em primeira mão, da  
textualidade suaíli.6

A referida precedência do manuscrito sobre a oralidade se deu, no 
contexto em questão, a partir de dois elementos determinantes: por um 
lado, o crescimento da influência propriamente árabe sobre o Islã, ope-
rando uma alteração de ordem epistemológica nas formas de circulação 
e autoridade do conhecimento religioso nas cidades suaílis, minando a 
influência das elites waugwana locais; por outro, a gradativamente maior 
presença europeia – particularmente britânica –, em seu ímpeto classifica-
tório do outro africano a ser, eventualmente, reduzido à condição de colo-
nizado. Neste sentido, dedicaram-se os culamā’ do estrato social waungwana 
ao registro de narrativas em defesa dos interesses de sua elite tradicional, 
direcionando-as a um público leitor europeu interessado em se apropriar 
de saberes e informações úteis a seu propósito de dominação (Bang 2015; 
Coppola 2018, 147; Coret 2013, 381). É conhecido o episódio da doação 
de uma cópia do Kitāb al-Sulwa faḥādī Ahḫbār Kilwa (o “Livro da Consolação 

5	 Doravante MSS.
6	 Trata-se do estudo presente em Becker (1911).
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das Informações sobre Kilwa”), em 1876, pelo então sultão de Zanzibar, 
Barġāš Ibn Sacīd Ibn Sulṭān (1870-1888), a John Kirk, embaixador da rainha 
Vitória em África Oriental. Tratava-se da chamada Crônica de Kilwa, datada 
do século XVI, e cujo teor apresenta origens dinásticas persas, ditas širāzī, 
para os poderes constituídos nas cidades-estado distribuídas ao longo da 
Costa Suaíli. Na atitude do Sultão de Zanzibar, portanto, podemos visuali-
zar uma intenção de demonstrar certa anterioridade dinástica árabe-persa 
na Costa Suaíli, legitimada pela via da escrita (Coret 2013; Freeman-
Grenville 1962; Strong 1895). Em certa medida, o Kitāb al-Zunūj cumprirá  
propósito semelhante.

Até que ponto tal relação determina o teor das crônicas em si, em sua 
transposição manuscrita? Adrien Delmas (2017, 193) emprega o interessante 
conceito de coescrita [cowriting] na análise da produção textual leste-africana 
originada do contato externo com europeus. Com efeito, a circulação oral 
é dotada de uma dinâmica muito distinta da respectiva fixação textual de 
determinada narrativa, de modo que a agência discursiva dos cronistas era 
muito maior do que a alcunha de informantes que lhes fora imputada pelos 
europeus poderia comunicar. Ademais, assinale-se, muito embora a cronís-
tica suaíli emerja com força em fins do século XIX, esta se insere em uma 
tradição escrita muito antiga, cujo alcance remonta ao alvorecer do século 
XVIII, além de evidências fragmentárias dos séculos XVI e XVII – seja em 
árabe, seja pelo uso deste consonantário como suporte à língua kiswahili: 
o kiarabu, ora chamado cajāmī kiswahili7 (Bonate 2016, 61; Casco 1996; 
Mugane 2017, 198).

Destarte, a produção literata suaíli deve ser compreendida como muito 
mais do que mero veículo das pretensões aristocráticas dos waungwana, e não 
como unicamente engendrada pela presença europeia. Tais narrativas – do 
tipo histórico-genealógico, em particular – cumprem uma função endógena 
de legitimidade, dizendo respeito às lógicas internas de poder das sociedades 
suaílis desde o período pré-colonial. Como alerta Richard Reid (2011, 152), 
há que evitar uma sobrevalorização “presentista” da agência colonial sobre 
as hierarquias e formas de organização interna das sociedades africanas, sob 
o risco de ignorar a longue durée dos processos históricos no continente. Isso 

7	 O processo de utilização do abjad (consonantário) árabe se observa em diversas sociedades 
influenciadas pelo Islã, evidentemente inclusas sociedades africanas, como no caso da apro-
priação deste sistema escrito na expressão de línguas como o hauçá, o songai, o fulfulde 
e o próprio kiswahili. Tal processo é denominado ajamização, derivando de cajam, cuja raiz, 
conforme ressalta Moulaye Hassane (2008, 114), remete a noções de “barbarismo” e incom-
preensibilidade. Por este motivo optamos, no presente trabalho, por nos referirmos à escrita 
cajamī kiswahili em sua própria formulação leste-africana: kiarabu.
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se torna evidente quando percebemos que a cronística suaíli, nas tradições 
orais que compila, trai a própria lógica aristocrática de sua instrumentali-
zação: a oposição discursiva entre o litoral “civilizado” e o interior, base da 
ideologia waungwana, se dissolve ante o registro de uma poética popular, de 
um Islã suailizado pelo kiarabu e de uma memória histórica oral de matriz 
bantu, cujo conhecimento pelos culamā’ de alta linhagem é indiciário da arti-
ficialidade que constitui seu próprio discurso de distinção. É evidente, pois, 
o papel das crônicas na sistematização e, sobretudo, na preservação de uma 
memória coletiva que se constituía em sua circulação, mas que era do ofício 
particular de renomados guardiões das tradições, reduzidos pelos europeus 
à condição de informantes (Coppola 2018, 150; Pawlowicz e LaViolette 2013, 
117-119).

Em relação ao Kitāb al-Zunūj, imbuído de interesses que pautam sua 
própria temática, seria igualmente receptáculo de tradições orais ligadas às 
sociedades bantu de África Oriental – sobretudo aquelas reunidas sob a iden-
tidade contemporânea Mijikenda.8 O propósito está implicado em seu pró-
prio título: Zunūj é, segundo M. Tolmacheva (1986, 105), um plural irregular 
do termo étnico-geográfico zanj. Carregado, como veremos, de uma dupla 
semântica que o conecta a ideias de africanidade, por um lado, e de pre-
destinação à escravidão, por outro, esta categoria móvel de classificação (Farias 
1980)9 seria, em verdade, um substantivo coletivo e aglutinante associado a 
tal estereótipo; zunūj, portanto, denotaria um conjunto de variações de um 
mesmo significante – o zanj.10 Suas variações corresponderiam às diversas 
sociedades bantu cujas tradições viriam a ser reproduzidas nos textos em 

8	 Mijikenda: um conjunto de nove povos de ascendência etnolinguística bantu, habitantes 
dos atuais Quênia e Tanzânia, e cuja maior parte deriva sua identidade em comum a partir 
de uma suposta origem em “Šuġwāyah” (Shungwaya), segundo suas tradições que se con-
solidam em meados do século XX. São eles: Kauma, Chonyi, Jibana, Giriama, Kambe, Ribe, 
Rabai, Duruma e Digo (Spear 1974, 68).

9	 De natureza polissêmica, as mobile classificatory labels [categorias móveis de classificação], 
conforme o modelo proposto por Paulo Fernando de Moraes Farias (1980, 118-119), cor-
respondem a aprioris estereotípicos relativos, via de regra, a uma exógena descrição de 
sociedades de África negra a partir do olhar árabe-persa, sobretudo durante o período pré-
-moderno. “Móveis” pois, desprovidas de lastro na realidade empírica, realizam o caminho 
inverso: classificam e constroem o próprio mundo a partir de referenciais variados – no caso, 
etnocêntricos.

10	 No MS “K”, por exemplo, o narrador afirma que os Kušūr ( كشور , nomenclatura empregada 
nas crônicas em questão em referência aos povos bantu não-islamizados), em sua suposta 
migração ao sul no século XVI, “preencheram a terra, e os outros Zunūj fugiram deles, como os  
WaTūdī e outros, até o presente” [  وهربوا عخم الزنوج غير هم مثل وتودي وغير هم الى الآن وامتلئت
الكشور في الارض ](Kitāb al-Zunūj K 2020, 36). Grifo nosso. Eis, portanto, a categoria zanj ope-
rando como termo guarda-chuva a diversos povos que apresentavam, segundo os árabe-suaí-
lis, certas características em comum.
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questão: as nove etnias denominadas Mijikenda, em seu conjunto, além dos 
Taita, Segeju e Pokomo, entre outros. Alguns desses povos apresentam uma 
origem mítica em comum que adquire bastante circulação ao final do século 
XIX: a história de sua migração a partir da terra de Šuġwāyah, tida por loca-
lizada ao sul da Somália (Bur Gao), e seu estabelecimento em makaya (vilas 
fortificadas) ao longo da região paralela à costa do atual Quênia, a partir do 
século XVI.11

Com efeito, o Kitāb al-Zunūj representou, para a historiografia, a prin-
cipal fonte desta narrativa que, até muito recentemente, fora consensual 
na academia enquanto um dado histórico factual. Como nos demonstra R. 
Helm (2004), estudos arqueológicos posteriores evidenciaram, no entanto, 
a antiguidade da presença “proto-Mijikenda” em África Oriental, remon-
tando às primeiras migrações bantu a partir de meados do século IV de nossa 
era, em contraste com a noção de uma migração recente – podendo esta 
última vir, inclusive, a fortalecer narrativas de um pioneirismo árabe em 
relação aos ditos wanyika. Certamente, este parece ser um dos objetivos de 
seus autores ungwana. Inobstante este fato, Šuġwāyah constituiria, a poste-
riori, um importante elemento em comum na conformação da identidade 
étnico-política Mijikenda (Fourshey, Gonzales e Saidi 2019; Ehret 2010; 
Spear 1974).

Itinerários do Kitāb al-Zunūj ante a biblioteca colonial

Um estudo crítico do Kitāb al-Zunūj demanda, em primeiro lugar, uma des-
crição de seu itinerário após sua apropriação e tradução por pesquisadores 
europeus – cujo esforço de tradução, edição e consequente ingerência no 
texto implicaram, de forma determinante, nos próprios modos pelos quais a 
crônica seria recepcionada pela historiografia. A tradução que apresentamos 

11	 A década de 1970 veria um primeiro momento de contestação à historicidade de tais nar-
rativas – centrado na figura de R. F. Morton (1972; 1977). Este autor defende que o Kitāb 
al-Zunūj, e a tradição de Šuġwāyah, por extensão, seriam fabricações de autoria exclusiva de 
culamā’ suaílis, dentre os quais um certo Fāḍil Ibn cUmār al-Bawrī; a razão para tal seria, prin-
cipalmente, justificar uma precedência destes últimos sobre os povos da hinterlândia, como 
os Giriama, visando defender o direito à sua escravização, em oposição à legislação abolicio-
nista britânica. Embora, como argumentaremos ao longo desta dissertação, haja um fundo 
de verdade nesta lógica – afinal, verifica-se uma evidente apologia do sistema escravista 
leste-africano nos textos em questão –, entendemos que isto de modo algum desqualifica o 
Kitāb al-Zunūj enquanto fonte histórica, senão numa defasada metodologia cujo único objeto 
seja a extração de uma “verdade histórica” a partir da documentação oral, direcionada pelo 
cânone eurocêntrico.



21
UMA TRADUÇÃO CRÍTICA DO TEOR DA ABERTURA DO KITĀB AL-ZUNŪJ,  

EM DUAS VERSÕES (KISMAYO E WITU, ÁFRICA ORIENTAL, C. 1890-1903) 

ao final deste artigo, objetiva apresentar um novo olhar sobre o teor dos 
textos a partir das poucas informações disponíveis – afinal, como veremos, 
o paradeiro dos MSS originais, tanto o identificado como “K” (datado de 
1890, aproximadamente) quanto o “L” (de 1903), é omitido em todas as 
edições. A saber, foram três as traduções da obra: a primeira, para o italiano, 
publicada por Enrico Cerulli (1957); a segunda, para o alemão, por Reinhard 
Klein-Arendt (2004);12 por fim, uma edição anglófona e muito mais recente, 
publicada pelos pesquisadores James McL. Ritchie (post-mortem) e Sigvard 
Von Sicard, em 2020. Todas as edições, como veremos, remontam a uma 
origem em comum.

Em 1923, o qāḍī-chefe da cidade somali de Mogadíscio, Abū Bakr Ibn Muḥyī 
al-Dīn Mukarram, encomendou a realização de cópia de um manuscrito em 
árabe pertencente ao então qāḍī de Kismayo, cujo nome desconhecemos. 
Esta cópia era destinada ao orientalista italiano Enrico Cerulli (1898-1988), 
que à época realizava pesquisa de campo em África Oriental em nome do 
Regio Istituto Orientale de Nápoles (atual Università di Napoli ‘L’Orientale’). 
Desde 1908, a costa da Somália estava sob dominação colonial do Reino 
da Itália, o que continuaria com a ascensão de Benito Mussolini; e Cerulli 
possuía conhecidas conexões com o governo fascista, vindo a ser nomeado 
conselheiro colonial da Embaixada Italiana em Addis Abeba, Etiópia, em 
1926 (Cerulli 1957, 231; Ricci 1990).

Seria a partir deste cargo que E. Cerulli empreenderia seus esforços 
acadêmicos no estudo das sociedades etíopes e somalis – em especial, a 
etnia Oromo, cujo sistema cíclico de poder denominado gadaa13 fora uma de 
suas principais preocupações de investigação (Nallino 1933, 432). É possí-
vel compreender, a partir disso, a razão de o Kitāb al-Zunūj ter chamado a 
atenção do italiano: em larga medida, trata-se de uma obra que aborda, 
desde seu início, os Oromo – referidos nos MSS como Banī Qays Ġaylān  
-denominação associada ao termo pejorativo Galla, ampla ,(بني قيس غيلان)
mente incorporado à historiografia colonial na designação deste grupo etno-
linguístico, e demonstrativa das origens árabes que as obras em questão  

12	 Não tivemos acesso a esta tradução – não sendo, portanto, considerada para fins de nosso 
estudo.

13	 O gadaa é um sistema cíclico de transferência do poder entre grupos da etnia Oromo, tendo 
por base um calendário lunissolar. As lideranças seriam eleitas após ciclos de oito anos, dos 
quais haveria cinco – totalizando quarenta anos. Este ciclo de quarenta anos, por sua vez, 
ocorreria cinco vezes, totalizando trezentos e sessenta anos de comando para cada grupo 
Oromo específico (Ayana 2019, 90).
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lhes imputam (Ayana 2019, 84; Jalata 1996; Ritchie e Von Sicard 2020, ix).14 
E seria certo expansionismo dos Oromo o principal fator a desencadear a 
emigração dos Mijikenda da região dos rios Juba e Webi-Shebelle (Šuġwāyah) 
em direção ao sul, cruzando o delta do rio Tana e se estabelecendo na hin-
terlândia queniana, conforme se tornaria corrente na memória coletiva 
Mijikenda.15

Cerulli se apropria deste documento, portanto, segundo seus inte-
resses primeiros, enquanto crônica ligada a um contexto norte-suaíli, ou 
mesmo concernente ao Chifre de África. Com efeito, a tradução italiana 
do Kitāb al-Zunūj, publicada três décadas após a coleta do documento por 
Cerulli, foi inserida numa coletânea específica de documentos a respeito 
da história da Somália. Tal tradução, entretanto, não fora realizada somente 
a partir da cópia do qāḍī de Kismayo – a qual seria denominada, por Cerulli,  
como MS “K”. 

Certo oficial colonial britânico designado para o Protetorado Britânico 
da África Oriental, chamado John Augustus Gilbert Elliot, produziu um 
relato memorialístico e descritivo de uma visita às chamadas Ilhas Bajun, 
no litoral sul da atual Somália; esta viagem foi empreendida em momento 
indeterminado – mas certamente em ou antes de 1913, pois teve por infor-
mante o šayḫ Fāḍil Ibn cUmar al-Bawrī, de Malindi, falecido no citado ano. 
O relato seria publicado, em quatro partes, no Journal of the Royal African 
Society,16 somente entre o final de 1925 e o início de 1926.17 Como que J. 
A. G. Elliot não fosse mais que um diletante da história das sociedades les-
te-africanas, os rodapés explicativos de seu trabalho couberam à etnóloga 
alemã Alice Werner (1859-1935). Todo este panorama nos interessa por 
duas razões: 

I. Elliot afirma ter acesso a “[c]ertain scripts by one Fazil bin Omar Alburi 
[sic], compiled presumably from native traditions and embellished very likely 
from his own imagination” (Elliot 1926, 150); sua paráfrase do teor, contudo, 
demonstra se tratar de uma cópia do Kitāb al-Zunūj, em redação próxima à do 
MS “K” – o que não apenas demonstra a circulação do texto em Malindi, atual 

14	 O Kitāb al-Zunūj apresenta uma origem dos Oromo – a “tribo de Qays Ġaylān” – em Sanaã, no 
Iêmen (Kitāb al-Zunūj L 2020, 75).

15	 O tema da migração exógena dos ditos Galla parece ecoar tanto fontes muçulmanas quanto 
cristãs do Chifre de África, para as quais o referido etnônimo constituía a evocação de um 
povo considerado deplorável. Vide discussão apresentada por Hassen (2015, 2-4).

16	 Periódico atualmente intitulado African Affairs, publicado pela Oxford University Press em 
nome da Royal African Society.

17	 J. A. G. Elliot (1925; 1926; 1926a; 1926b).
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Quênia, como também o aproxima de uma figura local: o citado šayḫ Fāḍil Ibn 
cUmar al-Bawrī;18 
II. os comentários de Alice Werner ao relato de J. A. G. Elliot nos revelam 
uma interlocução entre E. Cerulli e a referida etnóloga a respeito do Kitāb 
al-Zunūj por volta de 1925, ao notarem uma semelhança entre certa obra que 
Elliot consultara junto a seu “informante” e o MS “K” adquirido por Cerulli 
em Mogadíscio. Deste contato resultaria o envio de uma segunda versão do 
Kitāb al-Zunūj a E. Cerulli, obtida por A. Werner na cidade de Witu, próxima 
ao Arquipélago de Lamu. Werner, descrita como “precursora” no estudo das 
narrativas orais e escritas de tradição bantu (Coret 2013, 375), adquirira 
a cópia em uma escola missionária cristã, submetendo-a posteriormente 
a Cerulli por intermédio da Embaixada Italiana na Etiópia (Cerulli 1957; 
Elliot 1926, 151).

A esta segunda cópia, Cerulli denominaria “L”. A edição italiana de 
1957, por muito tempo a única à disposição dos historiadores, foi realizada, 
portanto, a partir dos MSS “K” e “L” – que eram, em si, cópias realizadas 
sob demanda europeia, como no caso de outras crônicas leste-africanas. 
Interpõe-se, neste caso, a figura do amanuense enquanto coescritor (reto-
mando a definição de A. Delmas) das crônicas, para além do autor a ter 
fixado determinada versão de uma narrativa. No caso do Kitāb al-Zunūj “L”, 
oriundo de um “caderno escolar” em uma escola cristã, Cerulli faz notar 
uma série de supostas alterações realizadas pelo copista – sobretudo rela-
cionadas a denominações toponímicas, como a substituição de Sawāḥil  
) por ‘Ifrīqīyah al-Mašriq (سواحل) إفريقية المشرق  África Oriental, um nome 
mais recente), mas também a justaposição de datas do calendário da Hégira 
às suas respectivas versões no calendário cristão gregoriano. Lançando  

18	 Fāḍil Ibn cUmar al-Bawrī (?-1913), pertencente ao clã dos Baūrī com presença em Pate 
(no Arquipélago de Lamu) e na região nortenha ora conhecida como WaTikuu. É autor de 
uma obra cuja narrativa é coetânea ao Kitāb al-Zunūj, intitulada Kawkab al-Durrīyah al-Aḫbār 
Ifrīqīyah (“A Estrela Brilhante das Informações sobre África”); publicada no ano de seu fale-
cimento, constando ainda da coletânea An Azanian Trio (2020), ao lado da edição anglófona 
do Kitāb al-Zunūj. Tal fato destaca seu nome enquanto possível autor desta última obra, como 
suposto por Morton (1972) e Kirkman (1982), dentre outros. Erudito do estrato aristocrá-
tico, al-Bawrī ter-se-ia aproximado da administração colonial imposta sobre a Costa Suaíli, se 
ocupando, a partir da década de 1880, em atividades que abrangiam desde funções escritu-
rais e de tradução junto aos britânicos à investidura como qāḍī e/ou mudīr em algumas locali-
dades no distrito de Malindi (nominalmente Roka, Mtanganyiko e Arabuko, além da própria 
cidade de Malindi), primeiramente sob a Imperial British East Africa Company (IBEAC) e, 
posteriormente, sob o Protetorado Britânico, a partir do momento em que este último passa 
a tutelar os cargos políticos locais (Morton 1972, 415-416; Ritchie e Von Sicard 2020, 4). 
Al-Bawrī tece sua ascendência (e a de todo o clã Baūrī) à tribo árabe dos cAnazah; uma obser-
vação de A. Werner, contudo, põe em xeque o discurso aristocrático arcaizante: descreve-o 
enquanto “[a]n Arab living in Malindi district; said to have Pokomo blood” (Elliot 1926, 
150). Grifo nosso.
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mão da autoridade epistemológica a si conferida enquanto agente na cons-
trução da “biblioteca colonial” – segundo a conceituação proposta por 
Valentin-Yves Mudimbe (2013)19 –, Cerulli intervém no texto cronístico, 
removendo do MS “L”, em sua tradução, aquilo que chama de “ingenue 
glosse” de seu escriba (Cerulli 1957, 231-232). O que mais terá o orienta-
lista italiano elidido e mesmo acrescentado, sem registrar? Sua abordagem 
não é comparativa entre as versões disponíveis, senão no que interessaria à 
“reconstrução” do texto e à supressão das “variantes de redação” em prol 
de uma crônica pura, original, que lhe fornecesse informações históricas 
fidedignas (Ibid., 231); algo que, dadas as características próprias à cronís-
tica suaíli até aqui apresentadas, sabemos ser um procedimento historio-
graficamente inadequado. Parece-nos que, para Cerulli, o termo Sawāḥil 
seria mais apropriado ao denotar uma antiguidade original dos escritos em 
questão. Ignora, portanto, as percepções de sua colega Alice Werner, que 
em 1919 já observara que as narrativas orais tiveram sua fixação textual 
apenas “by, or at the instance of, Europeans within the last 80 years” 
(Werner 1919, 26).

A tradução italiana de Cerulli apresenta, portanto, um texto único, 
inclusa a reprodução do texto árabe – o qual supomos tomar por base a 
versão “K”. O manuscrito de Kismayo principia com a genealogia dos 
ditos zunūj e suas relações com os Oromo, passa à fundação mítica das 
cidades costeiras leste-africanas por um certo Tubbac al-Ḥimyarī (em 
verdade, o título real do Reino Himiarita, que existiu no sul da Arábia 
entre os séculos II e VI d.C.) e, mais tarde, a seguidas intervenções de 
califas omíadas e abássidas sobre a Costa Suaíli: o mesmo cAbd al-Ma-
lik Ibn Marwān que figura em outras crônicas suaílis, além de al-Manṣūr 
(136-158 H./754-775 d.C.),20 Hārūn al-Rašīd (170-194 H./786-809 d.C.) 
e al-Ma’mūn (198-218 H./813-833 d.C.). Há um salto temporal na nar-
rativa, que situa o leitor em relação aos acontecimentos subsequentes 
à chegada dos portugueses, no século XVI, a crescente influência dos  

19	 Pela expressão “biblioteca colonial”, compreendemos a totalidade do corpus textual produ-
zido por europeus sobre as sociedades submetidas à situação colonial; escritos elaborados a 
partir de bases epistemológicas exógenas ao que pretendem descrever, classificar e hierar-
quizar, e cujo eurocentrismo e racismo “negam a possibilidade de uma racionalidade e his-
tória plurais” (Mudimbe 2013, 240), particularmente ao continente africano. Estes escritos, 
em última instância, ainda determinam as condições de produção e reprodução do conheci-
mento sobre África na historiografia contemporânea.

20	 Datas apresentadas, respectivamente, nos calendários da Hégira e no cristão gregoriano.
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imãs21 e sultões de Omã e a subsequente expulsão dos lusitanos. As últi-
mas histórias relatadas na crônica dizem respeito à dinastia Bū Sacīdī de 
Mascate e Zanzibar, e a expansão de seu domínio político sobre o litoral ao 
longo do século XIX; o MS conclui sua narração com a morte de Barġāš Ibn 
Sacīd Ibn Sulṭān, em 1888. 

O MS “L” do Kitāb al-Zunūj segue, por sua vez, muito proximamente o 
texto da primeira versão, com algumas variações a se observar; mais notada-
mente, seu cronista parece continuar de onde parara o anterior, incluindo 
fatos da década de 1890 até à ascensão de cAlī Ibn Ḥamūd ao poder em 
Zanzibar, já como fantoche do Protetorado Britânico (Ritchie e Von Sicard 
2020, 5). A edição de Cerulli extrai tais diferenças em relação ao MS “K” e 
as insere, sob a forma de apêndice, ao final da compilação.

Seria esta versão precária a ser majoritariamente referenciada e con-
sultada na historiografia; seja em italiano, ou em traduções apócrifas a 
outras línguas. Sabemos que Neville Chittick produziu uma primeira 
versão anglófona do Kitāb al-Zunūj a partir da edição de Cerulli, nos anos 
1970, tendo-a compartilhado com Thomas Spear, conforme observa em um 
rodapé (Spear 1974, 78), e com os acadêmicos J. M. Ritchie e S. Von Sicard 
(2020, ix), quando estes dois últimos realizavam pesquisa de campo em 
Sanaã, no Iêmen, na mesma época. Nada fariam estes últimos, entretanto, 
com o documento até meados dos anos 1990, momento em que o orien-
talista britânico G. S. P. Freeman-Grenville os comunica sobre “the fact 
that the full text in the original was in Somalia: Scritti Vari editi ed inediti 
by Enrico Cerulli, and was in fact in two versions labeled K and L” (Ibid., 
ix). Como vimos, Ritchie e Von Sicard publicariam, em 2020, uma edição 
crítica do Kitāb al-Zunūj, contendo traduções separadas dos MSS “K” e “L” 
e seus respectivos textos árabes, além da inclusão do Kawkab al-Durrīyah 
al-Aḫbār Ifrīqīyah, de autoria de Fāḍil Ibn cUmar al-Bawrī (1913), na cole-
tânea. Nesta nova edição, a tradução de Cerulli é extensivamente citada 
como referência a respeito do que contribui, mas igualmente confrontada 
em suas inconsistências. A edição de Ritchie e Von Sicard, contudo, não 
está isenta de equívocos, seja de tradução, seja de estrutura ou mesmo no 
texto árabe apresentado, como veremos. No que ambas as edições de 1957 

21	 Até o início do século XIX, Omã foi comandada por lideranças que carregavam o título de 
‘Imām (إِِمام) – sendo, portanto, um Imamato –, posição esta derivada do ibadismo. Sendo um 
cargo eletivo, o ‘Imām é entendido como uma autoridade religiosa cujo prestígio advém de 
seu conhecimento da teologia islâmica, em oposição direta à lógica dinástica que marcou os 
poderes sunitas e šicītas ao longo do tempo – inobstante terem se constituído, igualmente, 
dinastias de imãs omanis (Ibn Razik 1871, 373-381).
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e 2020 incorrem em igual intensidade, no entanto, diz respeito à omissão 
da localização dos manuscritos em que se basearam suas respectivas tradu-
ções – inibindo qualquer debate de cunho codicológico ou paleográfico que 
permita a resolução das questões ora deixadas em aberto pela dependência 
de transcrições.

Com efeito, a informação não é, em nenhum momento, fornecida.22 Uma 
nota à edição anglófona de Ritchie e Von Sicard nos leva a crer que estes 
acadêmicos não dispuseram de MSS originais do Kitāb al-Zunūj em nenhum 
momento, e que sua tradução seria produzida, portanto, exclusivamente a 
partir de Cerulli. Observam os autores, pois, que um catálogo produzido por 
J. W. T. Allen (1970) sobre os manuscritos e microfilmes da biblioteca da 
Universidade de Dar-es-Salaam, na Tanzânia, revelaria a presença de uma 
suposta cópia da obra, registrada sob a identificação n.º 2512. Em novembro 
de 2011, entretanto, o Prof. Dr. Abdul Aziz Lodhi teria consultado o referido 
acervo, sem nada encontrar (Ritchie e Von Sicard 2020, 6).

A fim de viabilizar nosso estudo de forma mais consistente, restou-nos 
tentar determinar o possível paradeiro das cópias manuscritas originalmente 
em posse de Enrico Cerulli. O orientalista italiano, após sua passagem inicial 
pela Somália e Etiópia no final da década de 1920 a serviço do Ministério 
das Colônias do Reino da Itália, seria ainda nomeado por Mussolini como 
Diretor-Geral de Assuntos Políticos e Vice-Governador-Geral da África 
Oriental Italiana, entre 1938 e 1940. A partir desta considerável posição 
de poder,23 apropriou-se de um vasto corpus em línguas ge’ez e árabe, a ser 
posteriormente doado, em 1954, à Biblioteca Apostolica Vaticana (BAV), em 
Roma, onde permanece até hoje – desde 1987, organizado em acervo docu-
mental específico, o Fondo Cerulli etiopici (Pankhurst 1999, 61; Raineri 2011, 

22	 Sobre os MSS originais e outras questões, tentamos contato com um dos autores da mais 
recente edição do Kitāb al-Zunūj. James McL. Ritchie falecera em 2016, e a publicação lhe 
foi, portanto, póstuma. Em relação a Sigvard Von Sicard, submetemos uma mensagem em 
março de 2021, mas o acadêmico veio a óbito no mês seguinte. Este último foi um teólogo, 
historiador e missionário nascido na antiga Rodésia do Sul (atual República do Zimbábue), 
em 1930. Doutor pela Universidade de Uppsala (Suécia), fez carreira enquanto professor e 
pesquisador associado à Universidade de Birmingham. Informações disponíveis em: https://
www.birmingham.ac.uk/news/2021/dr -sigvard-von-sicard.

23	 Durante a ocupação fascista colonial sob Cerulli, ocorreram inúmeras violações contra 
as populações negras da Etiópia e do Chifre de África – pelas quais o Imperador etíope 
Hailé Selassié (1930-1974) o processaria junto às cortes da Organização das Nações Unidas 
(ONU), em 1948. Sobre essa questão, vide De Lorenzi (2018) e Pankhurst (1999).



27
UMA TRADUÇÃO CRÍTICA DO TEOR DA ABERTURA DO KITĀB AL-ZUNŪJ,  

EM DUAS VERSÕES (KISMAYO E WITU, ÁFRICA ORIENTAL, C. 1890-1903) 

400; Ricci 1990, 5-6).24 Dado que Cerulli considerava o Kitāb al-Zunūj como 
um documento somali-etíope – pela conexão de sua narrativa com a região 
limítrofe a norte da Costa Suaíli, posição esta referendada por Ritchie e Von 
Sicard (2020, 8) –, é possível que os MSS “K” e “L” da obra estejam dentre 
aqueles submetidos ao Vaticano.

 Dos mais de 330 MSS catalogados no Fondo Cerulli etiopici e descritos por 
Osvaldo Raineri (2004), no entanto, não se identifica cópia alguma do Kitāb 
al-Zunūj25, embora constem, da relação documental, textos como a chamada 
História dos Reis de Harar26 em língua harari cajāmī e de gênero cronístico 
leste-africano que o próprio E. Cerulli (1957, 231) aproximou, tipologica-
mente, à primeira obra (conquanto seus respectivos contextos de produção 
divirjam de modo substancial).27

A cronologia das doações de Cerulli à BAV, por sua vez, tampouco nos 
fornece indícios suficientes para chegar a qualquer conclusão mais assertiva. 
O erudito italiano ter-se-ia desfeito dos MSS “K” e “L” em 1954, três anos 
antes de publicar sua tradução? Não haveria impeditivo, ao considerarmos 
que Cerulli permaneceu um assíduo visitante de sua própria coleção manus-
crita – tendo produzido, a partir de tal experiência, uma descrição dos pri-
meiros 239 MSS (Raineri 2004, 10).

Por outro lado, o Kitāb al-Zunūj fora coletado na década de 1920, em 
circunstâncias muito distintas em relação à documentação de interesse das 
reivindicações etíopes de restituição do roubo colonial no pós-II Guerra 
Mundial – possivelmente, a maior motivação para a cessão do vultoso acervo 
de Enrico Cerulli à Biblioteca Apostolica Vaticana (Le Galès 2025). A ques-
tão da localização dos MSS “K” e “L”, portanto, permanece em aberto.

24	 As condições desta “doação” de Cerulli ainda são parcialmente nebulosas e não atestam a 
procedência da documentação. Um recente estudo, conduzido em Roma por Emmie Le 
Galès (2025), evidencia a má-fé do agente colonial ao transferir seu acervo manuscrito ao 
Vaticano, um Estado não-signatário do Tratado de Paris de 1947 – que previa a restituição da 
materialidade espoliada pela Itália fascista durante a invasão da Etiópia; nela estão inclusos 
numerosos manuscritos da coleção Cerulli etiopici. Vide, igualmente, um capítulo recente-
mente traduzido ao português, de autoria de Tullio Scovazzi (2025).

25	 Realizamos uma breve análise preliminar do catálogo do referido corpus. Ver Giacomazzi 
(2024).

26	 MS Cerulli.et.326 (Raineri 2004, 233); documento não digitalizado, conforme registro no 
catálogo online da BAV, disponível em: https://opac.vatlib.it/mss/detail/Cerulli.et.326. 

27	 “Questo tipo di composizione dei testi delle Cronache è comune in Africa Orientale, dove in 
genere le Cronache appunto consistono in vari racconti diverge nei vari manoscritti secondo 
il gusto o le preferenze del copista. Esempio tipico di questo sono: la così detta ‘Cronaca 
Abbreviata’ dell’Etiopia; ed, in arabo, la ‘Storia dei Re’ o ‘Storia dei Combattenti la guerra 
santa’ di Harar” (Cerulli 1957, 231).
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Temas e circulação

O Kitāb al-Zunūj cumpre papel na construção de uma história árabe da Costa 
Suaíli, alinhando-se ao movimento de “arabização” dos mitos de fundação 
registrados às crônicas do século XIX (Coret 2013, 373); adicionalmente, 
reproduz a natureza nortenha de tal processo – tal era, com efeito, a origem 
de seu(s) autor(es). Observemos como o MS “K” do Kitāb al-Zunūj apresenta 
os temas a discorrer ao longo da crônica:

 اما بعد فقد اختصرنا أخبار الزنوج في ساحل بحر الهند نحو المغرب وخط الاستواء
 تبيانًاً لمن خلق الله فيها من الزنوج الذين كانوا بالجُُبّّ وهم كشور باللغة العربية الاصلية

 و ونيكا بلغة السواحل وأخبار العرب الذين جاوا الى بلاد الزنوج وعمروا البلدان والمدن
والقُرُى وسكنوا فيها من زمن الجاهلية وذلك برأي تبّعّ الحميري الاكبر وأخبار

  بني قيس غيلان الذين جاوا الى بلاد الزنوج من بر العرب نقصّّة بسبب ابرهة الاشرم
 أمير النجاشي الحبشي في عام الفيل ونزاوا الى مكان يقال له جبّّ وأخبار انتقال الزنوج
 من الجبّّ الى الموضع الذي يقال له غرياما بعد موغِِيََ وذلك من اجل بني قيس غيلان
وهربوا منهم وسميوا بذلك كشور وأخبار سكون البكوم بخر الذي يقال له الآن مْْتُُ تَنَََ

Sumarizamos então as informações a respeito dos Zunūj na costa do oceano 
Índico, nas direções do poente e do Equador, ou seja: aqueles a quem Deus 
ali criara – os Zunūj às margens do Juba, isto é, os Kušūr na língua árabe ori-
ginal, e WaNyika na língua suaíli. E informações sobre os árabes que vieram 
ao país dos Zunūj e erigiram habitações nos distritos, cidades e vilas, e ali 
permaneceram no tempo da jāhilīyyah por determinação do Tubbac al-Him-
yarī, o Maior. E informações a respeito da tribo de Qays Ġaylān, que veio 
ao país dos Zunūj da terra dos árabes, segundo as narrativas, por causa de 
Abraha al-Ašram, emir do negus da Abissínia no Ano do Elefante, e que foi 
para um lugar chamado Juba. E informações sobre a transferência dos Zunūj 
do Juba até um lugar chamado Ġiryāmā, outrora Mūġīya. Isto por causa da 
tribo de Qays Ġaylān, de quem fugiram: sendo, por isso, chamados Kušūr.  
E informações a respeito do paradeiro dos Pokomo, em um rio hoje chamado 
Mtu Tana.

Neste breviário, sobrepõem-se diversas camadas narrativas que se rela-
cionam, de forma intrínseca, com a fé islâmica. A principal referência é, 
sem dúvida, o Alcorão, cujas narrativas são acrescidas de tradições cujo 
emprego demonstra a versatilidade e a erudição dos culamā’ responsáveis 
por sua fixação num todo coerente com a história árabe que pretendiam 
contar. Seu maior índice são as personagens: um certo Tubbac do reino judeu 
do Himiar, no sul da Península Arábica em tempos pré-islâmicos (جاهلية 
Jāḥiliyya, a “era da ignorância” em que o Islã ainda não fora revelado) se 
dirige ao litoral leste-africano. Trata-se de uma figura citada no Alcorão 
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(44:37; 50:14)28 enquanto líder de um povo detrator dos profetas, tendo 
perecido por tal motivo. No Kitāb al-Zunūj, entretanto, tal personagem é 
dignificada, e à “tribo de Israel” (Banī ‘Isrā’īl) é atribuída a fundação de 
Maqdīšū (Mogadíscio) como a primeira cidade da Costa Suaíli. Ritchie e 
Von Sicard (2020, 28) cogitam uma eventual influência de tradições etíopes 
– mesmo cristãs – nesta narrativa, que ocorre somente no MS “K”;29 algo em 
direta consonância com a abrangência nortenha desta obra, como vimos, algo 
sobremaneira destacado pela indicação do pioneirismo de Mogadíscio. Não 
é difícil supor as razões, a partir disso, pelas quais Abū Bakr Ibn Muḥyī 
al-Dīn Mukarram, qāḍī-chefe daquela cidade, encomendou o Kitāb al-Zunūj 
a E. Cerulli.

Outra personagem citada, oriunda da tradição muçulmana, é o general 
Abraha al-Ašram, comandante das tropas de Axum durante a ocupação  
abissínia do Iêmen, no século VI. Sua figura é associada à sūra 105 do 
Alcorão, Al-Fīl (“O Elefante”), que narra a tentativa de destruição do tem-
plo da Kacaba, em Meca, pelos “possuidores do elefante” (Alcorão 105:1:  
“ بِِأَصَْْحََـٰٰبِِ ٱلْْفِِيلِِ ِ [...]”) – assim chamados, pois as tropas abissínias de Abraha 
utilizariam tais animais como montaria de guerra. Por esse motivo, o ano de 
570 d.C., em que o profeta Muḥammad (صلى الله عليه وسلم) nascera, seria conhecido como 
o Ano do Elefante. No Kitāb al-Zunūj, tanto no MS “K” quanto no “L”, tal 
história é evocada à guisa de explicação das origens dos Oromo, enquanto 
ex-partidários de Abraha que teriam recusado a Revelação do Islã e emi-
grado da Etiópia em direção às margens do rio Juba. Embora não sejam inse-
ridos na genealogia de Noé – não sendo considerados zanj, como nas 
classificações étnico-geográficas do Islã pré-moderno –, os Oromo serão 
associados a outra origem que lhes imputa uma natureza perniciosa.

Num primeiro momento, interessa-nos o fato de que tais narrativas 
reproduzidas nas crônicas em questão não constituem apenas um esforço 
em demonstrar conexões diretas entre a África Oriental e a história árabe-
-islâmica clássica, mas são igualmente reveladoras a respeito do repertório 

28	 Alcorão 44:37: “Quê! Acaso são eles preferíveis ao povo de Tubba’ e seus antepassados? Nós 
os aniquilamos, por haverem sido pecadores”. 50:14: “Os habitantes da floresta e o povo de 
Tubba’, todos desmentiram os mensageiros e todos mereceram a Minha advertência”. Ambos 
excertos extraídos da tradução de Samir El Hayek (2020). 

29	 “E sua afirmação ‘Nós os escolhemos’ significa Mūsa e Banī ‘Isrā’īl, e eles construíram 
Maqdīšū, e foi a primeira cidade que construíram; e então Basāsa [Mombaça?], original-
mente árabe” (Kitāb… K 2020, 28). Vê-se, aqui, a reivindicação da noção judaica de “povo 
escolhido” em associação ao Reino Himiarita, tido por fundador das primeiras cidades  
na costa leste-africana. No original: “وقوله اختر ناهم يعني موسى وبني اسرآئل وعمروا مقدشوه فهي
.(Kitāb… K 2020, 243) ”اول مدينة التي عمر وها ثمّّ بساسة عربية اصلية
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cultural e intelectual de que dispunham os waungwana em sua empreitada 
cronística (Ritchie e Von Sicard 2020, 17). A apropriação de narrativas como 
a de Tubbac e do etíope Abraha al-Ašram não advém, tão-somente, da tradi-
ção religiosa; pressupõe, com efeito, uma familiaridade com certa literatura 
que, longe de ser objeto de especulação, é fartamente citada ao longo do 
Kitāb al-Zunūj30 – permitindo-nos conhecer um pouco da cultura livresca a 
que se subscreviam os culamā’ da Costa Suaíli.

Dentre as obras referenciadas, temos trabalhos de exegese corânica, como 
o do mufassir Qatāda Ibn Dicāma (m. 117 H./735 d.C.); dicionários, como o 
al-Qāmūs al-Muḥīt, de al-Fīrūzābādī (m. 817 H./1414 d.C.); além de escritos 
do lexicógrafo persa Abū Ḥātim al-Sijistāni (m. 255 H./869 d.C.) – para citar 
alguns exemplos. De maior relevo para o nosso estudo é, certamente, uma 
das mais extensivamente citadas obras nos MSS em questão: trata-se de 
um tratado genealógico intitulado Sabā’ik al-Ḏahab fī Macrifāt Qabā’il al-cArab 
(“As Barras de Ouro do Conhecimento sobre as Tribos Árabes”), datado de 
c. 1814, e de autoria de um certo Abū al-Fawz Muḥammad Amīn al-Suwaydī 
(m. 1246 H./1830 d.C.). Descrito por A. Werner como um “comparatively 
recent work [...] of no great authority” (Elliot 1926a, 245), temo-lo, pelo 
contrário, como uma de nossas principais pistas em prol da reconstituição 
das influências diretas sobre esta produção literária leste-africana, e de sua 
intertextualidade.31 

Com efeito, o Sabā’ik al-Ḏahab é o documento citado de forma indireta 
por J. A. G. Elliot ao se referir à obra pertencente a seu informante, “Fazili 
bin Omari”, em que se lê que “Africa belongs to the children of Ham, the 
descendant of Adam as set down in the book Sabaik Thahab” (Elliot 1926, 
150). É esta pequena menção, inclusive, que nos permite saber que esta 
cópia apócrifa do Kitāb al-Zunūj em posse de Fāḍil Ibn cUmar al-Bawrī pos-
suía redação mais próxima à do MS “K”. O MS “L” de Witu, por sua vez, não 
cita o Sabā’ik al-Ḏahab no excerto a que Elliot se refere. O que este oficial 
colonial leu, portanto, para depois reproduzir de memória em seu relato, foi 
possivelmente o seguinte:

30	 O mesmo se verifica no Kawkab al-Durrīyah al-Aḫbār Ifrīqīyah, de Fāḍil Ibn cUmar al-Bawrī, 
obra que segue proximamente, em múltiplas passagens, a composição do Kitāb al-Zunūj.

31	 E. Cerulli (1957, 254) descreve o Sabā’ik al-Ḏahab como “o livro mais utilizado também nas 
escolas muçulmanas da África Oriental, em matéria de genealogia das tribos árabes” (“il libro 
più in uso anche nelle scuole musulmane dell’Africa Orientale in materia di genealogia delle 
tribù Arabe”, no original).



31
UMA TRADUÇÃO CRÍTICA DO TEOR DA ABERTURA DO KITĀB AL-ZUNŪJ,  

EM DUAS VERSÕES (KISMAYO E WITU, ÁFRICA ORIENTAL, C. 1890-1903) 

  وكان حام احسن الصورة بري الوجه فغير الله لونه ولون ذريته من
  الجل دعوة ابيه دعا عليه بتسويد الوجه وسواد ذريته وان يكون

  اولاده عبيدًاً الولاد سام ويافت فكثّرّ هم وغاهم وقصة
تلك مبسوطة في كتب التواريخ كا ذكر في سبائك الذهب

E Ḥām era do mais belo aspecto, com um rosto puro. Porém, Deus alterou a 
cor de sua pele e a de sua descendência devido à súplica de seu pai, que orou 
contra ele para que empretecesse seu rosto, e que empretecesse os rostos de 
sua prole, e para que seus descendentes fossem escravos dos descendentes 
de Sām e Yāfit. E Ele os fez numerosos e os multiplicou; e esta narrativa se 
encontra nos livros de história, como mencionado no Sabā’ik al-Ḏahab.

Este detalhe nos permite aferir o alcance da circulação – ao menos, 
desta redação específica do Kitāb al-Zunūj “K” – de Mogadíscio, na Somália, 
contexto nortenho de sua provável origem, até Malindi, no litoral queniano. 
Sua presença mais ao sul parece pouco provável, dado o forte teor de opo-
sição aos Mazārica de Mombaça presente em ambos os MSS, derivada de 
seu alinhamento discursivo com os Nabāhīn de Siyu e Pate. Este fato pode, 
inclusive, vir a explicar a presença do MS “L” em Witu, último bastião de 
sobrevida daquela dinastia antes de sua conquista pelo poder colonial britâ-
nico, em 1890 (Coret 2012; Ritchie e Von Sicard 2020, 8).

Para além destas possíveis asserções – e eis nosso principal enfoque –, 
temos o Sabā’ik al-Ḏahab como referência direta para o mito de Cam (Ḥām) 
em, pelo menos, uma de suas conformações leste-africanas, conforme cons-
tante no Kitāb al-Zunūj. Erroneamente classificado por J. D. Rollins, em 
seu A History of Swahili Prose, enquanto crônica suaíli (Rollins 1983, 30), 
o Sabā’ik al-Ḏahab constitui, em verdade, um exemplar da literatura de 
ciências genealógicas (cilm al-’ansāb) que, numa sociedade cuja hierarquia 
social se sustenta sobre relações de ordem clânica, exerce papel capital. 
Há, no entanto, outro aspecto relevante: o fato de se tratar, justamente, 
de uma fonte escrita de autoridade à qual recorreram os cronistas respon-
sáveis por fixar as origens e pertenças dinásticas em obras como o Kitāb 
al-Zunūj – evidência do que Anne K. Bang (2008) denominou como pro-
cesso de “escrituralização” [scripturalization] das bases epistemológicas do 
Islã no litoral de África Oriental, no tardar do século XIX. Como sugere 
o historiador Zoltán Szombathy (2002), a legitimidade da escrita é ele-
mento basilar da autoridade da nisba. É possível que o processo histórico 
de reforma do Islã na Costa Suaíli do período analisado conflua em sentido 
semelhante, sendo sobremaneira valorizado o registro escrito. Nas palavras  
deste autor:
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The answer that I find most acceptable is that Arabic genealogy as part and 
parcel of the Islamic literate tradition is a neatly formulated, easily concei-
vable and flexible discourse adaptable to meet a multitude of social needs 
that arise in various groups, no matter if nomadic or sedentary, literate or 
non-literate, ruling or downtrodden, as long as these groups accept the legiti-
macy of the written Islamic tradition (Szombathy 2002, 11).

Conclusivamente, tais questões se tornam mais evidentes ao visuali-
zarmos a estrutura da crônica em questão, que pode revelar certa hierar-
quia ou importância conferida às informações apresentadas a partir de sua 
concatenação.

Estrutura dos documentos

O Kitāb al-Zunūj atende de forma relativa à estrutura e temporalidade carac-
terísticas das demais crônicas leste-africanas. Clélia Coret (2013, 387) 
propõe que as crônicas suaílis operam em duas temporalidades distintas e 
complementares, que correspondem à fonte da narrativa transmitida:

I. uma primeira temporalidade demarca o tempo imaginário e idealizado das 
origens míticas e dos mitos fundacionais, dizendo respeito às genealogias clâ-
nicas e dinásticas implicadas, neste contexto afromuçulmano, à história islâ-
mica em sentido amplo – cujo conhecimento se dá pela remissão à literatura 
de ‘ansāb, por exemplo;
II. a segunda temporalidade demarca o tempo da memória, dizendo respeito 
a tópicos cronologicamente muito mais próximos, de transmissão majoritaria-
mente oral e, por conseguinte, ainda mais determinados pelas aspirações do 
presente em que se conta, para utilizarmos uma expressão de François Hartog 
(1999).

Segundo Pouwels (2002, 34), “the structures and functions of such 
accounts relate more to very recent history or to the present itself than to 
the more remote happenings which they purport to elucidate”. É por este 
motivo que as crônicas suaílis fixadas no século XIX serão muito mais árabes 
do que relatos constituídos anteriormente, como a dita Crônica de Kilwa em 
sua origem Šīrāzī das cidades-estado do litoral – e, portanto, persas (Coret 
2013, 373). O estado de coisas determina a própria remissão ao tempo 
mítico, que lhe dá sentido.

Um dado relevante reside na própria terminologia que denomina a crô-
nica suaíli: habari, que se constitui em empréstimo do árabe ḫabar, deno-
tando narrativas ou relatos transmitidos e compilados. Não parece ocorrer, 
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entretanto, por parte dos cronistas suaílis, a adesão ao termo ta’rīḫ  
( تأريخ ) para a designação deste gênero de escrita histórico-cronológica,32 a 
exemplo de outras tradições historiológicas em sociedades afromuçulmanas, 
especialmente na região do Sahel, em distinto intercâmbio com o Islã afro-
-setentrional. Com efeito, ta’rīḫ, que podemos sintetizar enquanto “histo-
riografia”, nem sequer gerou o vocábulo kiswahili para a história em seu 
sentido disciplinar e de totalização do passado; esta tarefa coube, curiosa-
mente, ao português, com o termo historia.

A elucidação das razões disso parece residir no que o historiador Pedro 
Chalmeta Gendrón (1972) sistematizou enquanto distinção entre o ḫabar e 
a ta’rīḫ, em seu estudo sobre a historiografia produzida nos reinos muçulma-
nos de al-Andalus, particularmente a partir do estabelecimento do Califado 
de Córdoba (317 H./929 d.C.). O primeiro corresponderia a uma forma 
primeva de registro dos acontecimentos e dos relatos – ligado, portanto, à 
transmissão oral33 e à construção da própria narrativa histórica do Islã, em 
seus primeiros séculos; a segunda, a uma forma mais metódica, erudita e 
cronologicamente concatenada de produção histórico-literária: historiogra-
fia, propriamente dita. 

Este [ta’rīḫ] não seria mais o trabalho espontâneo, popular e anônimo; mas 
sim a obra pessoal, bem pensada e trabalhada; orgulhando-se do fato de copiar 
documentos e arquivos, em vez de palavras [faladas], num sentido de ser 
‘bem-lido’. Seria o trabalho de literatos, pessoas cultas, círculos intelectuais 
[...]. (Chalmeta Gendrón 1972, apud Subrahmanyam 2010, 122)34 

A ta’rīḫ se distingue do ḫabar nas fontes autoritativas de seu conhe-
cimento. Se, por um lado, podemos afirmar que obras de ta’rīḫ não eram 

32	 É importante frisar que os eruditos suaílis, arabófonos, certamente estavam familiarizados 
com o gênero das ta’rīḫ e suas especificidades inerentes, não se isentando, portanto, em 
redigir obras que atendessem às propriedades do gênero. Maior evidência disso é a existência 
de obras como a Ta’rīḫ Wilāyat al-Mazārica fī Ifrīqīyah al-Šarqīyah (“História da Dinastia dos 
Mazārica da África Oriental”) – uma história do clã Mazrūcī, que governou Mombaça até sua 
conquista pelos busaiditas em 1837, e composta pelo šayḫ al-Amīn Ibn cAli al-Mazrūcī (1890-
1947). A distinção entre as práticas das habari e da ta’rīḫ era uma escolha consciente por parte 
dos literatos suaílis, em cada caso (Bang 2003, 103; Soghayroun 1999).

33	 Segundo P. M. Criado (2022, 140), a partir da raiz árabe ḫ–b–r (خبر), “a forma nominal kha-
bar [ḫabar] designa o produto da ação akhbara [‘aḫbara], que significa ‘informar/relatar oral-
mente’ [...]. Por isso, o termo ‘relato’ define esse tipo de narrativa coletada a partir de 
testemunhos orais, proferidos em circunstâncias seculares”. Diferenciar-se-ia, neste sentido, 
do processo de compilação dos aḥādīṯ, cujo aspecto de transmissão religiosa lhe confere outras 
características.

34	 Originalmente publicado em: Chalmeta Gendrón, Pedro. 1972. “Historiografia medieval his-
pana: Arabica”. Al-Andalus 37 (2): 353–404.
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estranhas aos literatos suaílis e que, de fato, estes últimos mobilizavam 
vasto material escrito em sua composição cronística, não era este aspecto, 
por outro, o determinante de sua prática; em especial, considerando-se a 
circulação primariamente oral das narrativas – portanto, habari. Ora, a pró-
pria narrativa de cunho histórico é o mais profuso tema em todo gênero de 
literatura produzida na Costa Suaíli; incluso o dado oral, na aparente con-
tradição que o faz deixar de sê-lo, em sua fixação cronística (Coppola 2018, 
149; Wamitila 2020, 722).35

A dupla temporalidade implicada na tipologia das fontes do cronista se 
reflete em uma demarcada quebra narrativa entre as histórias narradas in 
illo tempore e os acontecimentos mais próximos: principia-se o relato com as 
histórias de fundação de cidades por soberanos muçulmanos – em geral, 
califas notórios associados aos domínios Omíada (41-133 H./661-750 d.C.) 
e Abássida (133-657 H./750-1258 d.C.), objetivando-se alinhavar as origens 
dinásticas leste-africanas a linhagens renomadas da Pérsia e da Arábia e 
associar a história da Costa Suaíli a eventos-chave da trajetória do próprio 
Islã; afinal, segundo esta visão atrelada às ciências genealógicas, tal seria a 
única explicação possível de origem de uma sociedade muçulmana, igual-
mente servindo para fundamentar e legitimar certo statu quo (Pouwels 2002, 
35; Ritchie & Von Sicard 2020, 13). Após a remissão inicial, muitas crônicas 
incorrem em certo salto cronológico a tempos mais recentes – eis o com-
passo da memória, das dinastias e acontecimentos localmente conhecidos, 
em verdadeira justaposição ao passado remoto com que se conecta discursi-
vamente (Wamitila 2020, 723).

Esta quebra narrativa se faz presente no Kitāb al-Zunūj. Ambos os MSS 
do Kitāb al-Zunūj seguem uma divisão interna em fuṣūl (sing. faṣl [ فصل ], 
“capítulo”), ‘abwāb (sing. bāb [باب ], “seção”) e ḥikāyāt (sing. ḥikāya [ حكاية ], 
“história” ou “anedota”). Quanto à introdução e aos primeiros fuṣūl, pode-se 
dizer que principiam com a Criação da humanidade e sua distinção por Deus 
– valendo-se, para tal, do mito camítico. Passa-se à fundação idealizada das 
cidades-estado do litoral suaíli, envolvendo tanto narrativas pré-islâmicas 
quanto episódios que as conectassem aos primeiros califados, como mencio-
nado, até meados do século II H./VIII d.C. No entanto, os demais séculos de 
história até a chegada dos portugueses – momento em que se engendra certo 
protagonismo árabe-omani em relação à África Oriental – são ignorados. 
É uma obra, no fim das contas, com os olhos voltados para seu próprio tempo. 

35	 Para J. A. S. Casco (1996, 393), a transmissão oral em contexto suaíli cumpria a “função nar-
rativa” associada à ta’rīḫ da historiografia árabe.
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A seguir, estão duas tabelas que compreendem o teor de cada subdi-
visão interna do Kitāb al-Zunūj, tanto em relação ao MS “K” quanto ao “L”. 
Dada a extensão da obra, a tradução lusófona que apresentamos ao final 
deste artigo, justaposta ao texto árabe reconstituído, restringe-se aos res-
pectivos proêmios, na medida em que sumarizam as narrativas compiladas e 
nos permitem inferir, ao mesmo tempo, a ordem discursiva aristocrática do 
estrato ungwana – objeto principal do estudo que deu origem a esta tradu-
ção. Inclui-se, igualmente, o que identificamos como faṣl I do MS “L”, por 
sua narrativa corresponder àquela apresentada ainda no que chamamos de 
Abertura do MS “K”. 

Subdivisões Teor (síntese)

Abertura Do que trata o livro; a maldição de Cam e Canaã (2×); menção a Šuġwāyah; 
costumes dos Kushūr.

Capítulo 
(Faṣl) I

Vinda do Tubbaʿ ʾl-Ḥimyarī à África Oriental e fundação de inúmeras cida-
des; a fuga dos Zanj (e o motivo de serem chamados Kushūr); as relações 
entre árabes e Zunūj.

Capítulo (Faṣl) 
II

Tentativa de invasão de Makka por parte de Abraha al-Ashram no “Ano do 
Elefante” (570); expansão do Islã nos tempos do califa ʿUmar bin al-Khaṭṭāb; 
migração do Banū Qays Ghaylān (Oromo) para o sul e expulsão dos Kushūr; 
fixação dos Mijikenda no delta do Tana e na “terra dos Giriama”; associação 
das “tribos Zanj dos Kushūr” a tribos árabes.

Capítulo (Faṣl) 
III

Enviados do califa omíada ʿAbd al-Mālik bin Marwān cobram o kharāj nas 
terras suaílis; as relações do califa Abū Jaʿfar ʿAbdallah al-Manṣūr e Hārūn 
al-Rashīd com a costa (e a guerra deste último contra os Zunūj); a guerra do 
califa al-Maʾmūn contra Malindi devido à miḥna (“fitna”).

História 
(Ḥikāya) I

Episódio sobre o nome de Mombaça e interferência dos turcos em oposição 
às ações dos califas contra a costa.

Capítulo (Faṣl) 
IV

Vinda dos Naṣāra (cristãos) liderados por Waskū Dighāma (Vasco da Gama); 
a construção do Forte Jesus em Mombaça; genealogia dos Baūrīs; uma 
longa narrativa sobre a expulsão dos portugueses pelo Imām Sayf Ibn Sulṭān 
al-Yaʿrubī; a linhagem dos Mazrūʿī.

Capítulo (Faṣl) 
V

Deposição de Sayf bin Sulṭān al-Yaʿrubī e ascensão dos Bū Saʿīdī em Omã; o 
governo de Saʿīd bin Sulṭān; a conquista da soberania Bū Saʿīdī em Mombaça 
(queda dos Mazrūʿī); a batalha de Shela e a vitória de Lamu; guerra de Saʿīd 
bin Sulṭān contra Mombaça.

História 
(Ḥikāya) II

A prisão dos últimos Mazāriʿa; guerra de Zanzibar contra Siyu; morte 
de Sayyid Saʿīd bin Sulṭān e querela entre Mājid bin Saʿīd e Barghash bin 
Saʿīd; relato da jihad dos Somali (Birbira) contra os Ghaylān (Oromo) e sua 
escravização.
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Subdivisões Teor (síntese)

Capítulo (Faṣl) 
VI

A divisão da herança de Abū Bakr bin Shaykh bin Mngūmi ʾl-Makhzūmī, de 
Lamu; o assassinato de um cristão em Kisimāyū e execução de um escravi-
zado; morte de Mājid e ascensão de Barghash (1870); encômio de Barghash.

Capítulo (Faṣl) 
VII

Tentativa de aliança de Barghash bin Saʿīd com os turco-otomanos a fim de 
repelir os britânicos; o complô de John Kirk para enganar Barghash.

Capítulo (Faṣl) 
VIII

Baraza (colóquio) de Barghash bin Saʿīd com os Kushūr e os Kamba; guerra 
de Sālim bin Khamīs al-Mazrūʿī contra os Kushūr e os Giriama e escraviza-
ção destes; prisão de Sālim bin Khamīs al-Mazrūʿī e de seus próximos por 
parte de Barghash, como punição; morte de Barghash bin Saʿīd.

1 Estrutura do Kitāb al-Zunūj “K”

Subdivisões Teor (síntese)

Abertura
Sumário de temas de que trata o livro; a maldição de Cam e Canaã (2x); men-
ção a Šuġwāyah.

Capítulo 
(Faṣl) I 

Costumes dos Kushūr; levirato e dote, e exemplos.

Capítulo 
(Faṣl) II

Os doze “tipos” de Kushūr.

Seção (Bāb) Vinda do Tubbaʿ ʾl-Ḥimyarī à África Oriental, e a fundação de inúmeras cida-
des; exegese etimológica de “Zinjibār”; a fuga dos Zanj (e o motivo de serem 
chamados Kushūr); as relações entre árabes e Zunūj. 

Capítulo 
(Faṣl) III

Tentativa de invasão de Makka por parte de Abraha al-Ashram no “Ano do 
Elefante” (570); expansão do Islã nos tempos do califa ʿUmar bin al-Khaṭṭāb; 
migração do Banū Qays Ghaylān (Oromo) para o sul e expulsão dos Kushūr; o 
motivo dos “Ghaylān” serem negros, mesmo com suposta ascendência árabe; 
a idolatria dos Ghaylān; fixação dos Miji Kenda no Delta do Tana e na “terra 
dos Giriama”; associação das “tribos Zanj dos Kushūr” a tribos árabes.

Capítulo 
(Faṣl) IV

Enviados do califa omíada ʿAbd al-Mālik bin Marwān cobram o kharāj nas 
terras suaílis; as relações do califa Abū Jaʿfar ʿAbdallah al-Manṣūr e Hārūn 
al-Rashīd com a costa (e a guerra deste último contra os Zunūj); Hārūn 
al-Rashīd substitui os chefes árabes da costa por persas Šīrāzī; guerra do 
califa al-Maʾmūn contra Malindi devido à miḥna (“fitna”).

História 
(Ḥikāya) I

Episódio sobre o nome de Mombaça, e a interferência dos turcos em oposi-
ção às ações dos califas contra a costa.

Capítulo 
(Faṣl) V

Vinda dos Naṣāra (cristãos) liderados por Waskū Dighāma (Vasco da Gama); 
a construção do Forte Jesus em Mombaça; genealogia dos Baūrīs; uma longa 
narrativa sobre a expulsão dos portugueses pelo Imām Sayf Ibn Sulṭān al-Ya-
ʿrubī; a linhagem dos Mazrūʿī em Mombaça decisão dos Sheikhs de Omã e 
Mascate em depor Sayf bin Sulṭān bin Sayf al-Yaʿrubī, filho do Qaʾid al-Arḍ; e 
ascensão dos Bū Saʿīdī em Omã; o governo de Saʿīd bin Sulṭān; a conquista da 
soberania Bū Saʿīdī em Mombaça (queda dos Mazrūʿī); a batalha de Shela e a 
vitória de Lamu; guerra de Saʿīd bin Sulṭān contra Mombaça.
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Subdivisões Teor (síntese)

História 
(Ḥikāya) II

A prisão dos últimos Mazāriʿa; guerra de Zanzibar contra Siyu; o amīr 
Ḥammād mata os Sheikhs dos Bajūni; a questão da reconstrução de Malindi, 
e o interesse inglês; morte de Sayyid Saʿīd bin Sulṭān e querela entre Mājid bin 
Saʿīd e Barghash bin Saʿīd; a divisão dos sultanatos de Omã e Zanzibar; relato 
da jihad dos Somali (Birbira) contra os Ghaylān (Oromo), e sua escravização.

História 
(Ḥikāya) III

Detalhes sobre a escravização dos Ghaylān “por seus próprios escravos”, e 
da mudança de sua sorte (Alcorão 30:37).

Capítulo 
(Faṣl) VI

Majid “constrói” Kisimāyū, onde os Somali se abrigam após a jihad contra os 
Oromo; encômio e morte de Majīd.

Capítulo 
(Faṣl) VII

Tentativa de aliança de Barghash bin Saʿīd com os turco-otomanos a fim de 
repelir os britânicos; o complô de John Kirk para enganar Barghash; deta-
lhamento sobre pressão pelo fim da escravidão; guerra de Sālim bin Khamīs 
al-Mazrūʿī contra os Kushūr e os Giriama, e escravização destes; prisão de 
Sālim bin Khamīs al-Mazrūʿī e de seus próximos por parte de Barghash, como 
punição; defesa da escravidão por parte do autor; morte de Barghash bin Saʿīd; 
a sucessão de péssimos sultões após Barghash; discurso contra os “Ifranj”; 
Khālid bin Barghash e a Guerra Anglo-Zanzibari de 1896; morte de Ḥamūd bin 
Muḥammad bin Saʿīd (1903-1904) e chegada de ʿAlī bin Ḥamūd ao “poder”. 

2 Estrutura do Kitāb al-Zunūj “L” 

Tradução dos primeiros fólios dos MSS “K” e “L” do Kitāb al-Zunūj

Alguns apontamentos quanto à metodologia empregada na tradução a seguir 
se fazem necessários. Em primeiro lugar, adotou-se uma crítica comparada 
dos textos árabes apresentados tanto na edição italiana de Cerulli quanto na 
anglófona de Ritchie e Von Sicard. Uma primeira dificuldade imposta pela 
primeira edição diz respeito à omissão da íntegra do MS “L” por Cerulli: ao 
compreender o manuscrito de Kismayo enquanto a obra original a ser recons-
tituída, dispensou importância secundária ao MS “L” de Witu, apresentando 
suas especificidades na forma de um anexo intitulado “Varianti del MS L” 
(Cerulli 1957, 326), sem incluir, em boa parte, o respectivo texto árabe. Neste 
caso, seguimos o documento conforme apresentado por Ritchie e Von Sicard.

Inobstante o fato de os tradutores anglófonos apresentarem a íntegra 
de ambos os MSS, seu texto árabe possui determinadas falhas e lacunas 
que se tornam evidentes ante a tradução apresentada; por vezes, parecem 
interpretar erroneamente apontamentos de Cerulli, como quando omitem 
a doxologia islâmica da bismillah na abertura do MS “L”; mais hediondo, con-
tudo, é seu procedimento de “correção” das passagens em que o amanuense 
se vale do kiarabu, ou cajāmī, para a transliteração de termos oriundos da 
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língua kiswahili – no caso do Kitāb al-Zunūj, particularmente topônimos e 
etnônimos. O consonantário árabe enriquecido com letras persas como p 
 a fim de representar as especificidades fonéticas da língua ,(چ) e che (پ)
de matriz bantu, é suprimido pelos editores em um processo consciente: 
Ritchie e Von Sicard apenas registram as alterações em notas de rodapé 
facilmente negligenciáveis. Em nome da integridade do texto, fazendo jus-
tiça ao intento original, restituímos o kiarabu ao texto apresentado enquanto 
documento, quando fosse o caso. 

Por fim, um comentário acerca da romanização de termos árabes – o que 
também se aplica àqueles transliterados ao longo do presente artigo. Valemo-
nos de uma adaptação da proposta elaborada por Safa Jubran (2004), que 
leva em consideração as especificidades da língua portuguesa sem abdicar, 
apesar disso, da fidelidade à língua árabe original. Em relação à toponímia 
de uso consagrado, no entanto, optamos pela grafia moderna em português 
(como, por exemplo, Omã em vez de cUmān), de forma a tornar fluida a 
leitura quando a exatidão do termo original não se demonstrar necessária à 
compreensão da passagem.

KITĀB AL-ZUNŪJ “K” /كتاب الزنوج  K

 ��ب�م وبه نستعين هذا الكتاب الزنوج وأخبار هم في ساحل بحر الهند
 نحو المغرب الحمد الله الخالق الباريء الودود ذو الفضل والكرم والجود الذي جعل

 لخلقه36 الواناًً من بيض وحمر وسود وفضّّل بعضهم على بعض بالسيادة والطول
 والسعود وقضى لمن دعا37  عليه والده بتسويد الوجوه وذريته38 تكون لذرية ولديه عبيدًاً

والصلاة والسلام على المصطفى المحمود وعلى آله وأصحابه اهل الركع والسجود.

Em nome de Deus, o Clemente, o Misericordioso, cuja ajuda invocamos. 
Este é o Livro dos Zunūj e das informações39 a seu respeito na costa do 
oceano Índico, na direção oeste. Louvado seja Deus, o Criador, Amado 
Artífice, Possuidor de Excelência, Generosidade e Bondade, que deu à Sua 

36	 Ritchie e Von Sicard (2020, 241) apresentam “ لخلفه ” no texto árabe.
37	 Cerulli (1957, 233) apresenta “ دعى ”.
38	 Ritchie e Von Sicard inserem “ وذرينه ”. Note-se que não é possível distinguir entre eventuais 

equívocos preservados do escriba original (que, sabidamente, não era falante nativo do 
árabe), desatenção dos tradutores ou mesmo intervenções destes últimos, quando ocorre a 
grafia correta. A ausência da materialidade dos manuscritos, conforme discutido ao longo da 
dissertação, inibe qualquer asserção neste sentido – salvo quando explicitado pelos traduto-
res em notas de rodapé.

39	 ‘Aḫbār (أخبار), “informações”, “notícias”, “relatos”; atentar para o debate anteriormente exposto.
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Criação as cores branco, vermelho e preto;40 e preferiu uns dentre outros41 
em matéria de autoridade, grandeza e felicidade; e determinou àquele cujo 
pai rezara42 contra ele para que seu rosto e de sua prole fossem empreteci-
dos, e que fossem escravos da prole de seus dois filhos.43 Bênçãos e paz este-
jam sobre o Eleito, o Comendável,44 e sobre sua família e Companheiros, o 
povo devoto em genuflexão e prostração.

  اما بعد فقد اختصرنا أخبار الزنوج في ساحل بحر الهند نحو المغرب
  وخط الاستواء تبيانًاً لمن خلق الله فيها من الزنوج الذين كانوا

  بالجُُبّّ وهم كشور باللغة العربية الاصلية و ونيكا بلغة السواحل
  وأخبار العرب الذين جاوا الى بلاد الزنوج وعمروا البلدان والمدن والقُرُى

  وسكنوا فيها من زمن الجاهلية وذلك برأي تبّعّ الحميري الاكبر وأخبار
  بني قيس غيلان الذين جاوا الى بلاد الزنوج من بر العرب نقصّّة بسبب

  ابرهة الاشرم أمير النجاشي الحبشي في عام الفيل ونزاوا الى مكان يقال
  له جبّّ وأخبار انتقال الزنوج من الجبّّ الى الموضع الذي يقال له غرياما

 بعد موغِِيََ وذلك من اجل بني قيس غيلان وهربوا منهم وسميوا بذلك كشور
45.وأخبار سكون البكوم بخر الذي يقال له الآن مْْتُُ تَنَََ.

Sumarizamos então as informações a respeito dos Zunūj na costa do oceano 
Índico, nas direções do poente e do Equador, ou seja: aqueles a quem Deus 
ali criara – os Zunūj às margens do Juba, isto é, os Kušūr na língua árabe ori-
ginal, e WaNyika na língua suaíli. E informações sobre os árabes que vieram 
ao país dos Zunūj e erigiram habitações nos distritos, cidades e vilas, e ali 
permaneceram no tempo da jāhilīyyah46 por determinação do Tubbac al-Him-
yarī, o Maior. E informações a respeito da tribo de Qays Ġaylān,47 que veio 

40	 Alcorão 35:27-28.
41	 Alcorão 16:71.
42	 Na tradução italiana de Cerulli: “e condamnó (Cam), colui che era stato maledetto da suo 

padre”. Entretanto, como nos recorda Benjamin Braude (2002, 105), as doutrinas islâmicas 
possuem restrições quanto ao amaldiçoamento por parte de um Profeta; pode um Mensageiro 
“maldizer”?

43	 No caso, os outros dois filhos de Noé (Nūḥ): Sām e Yāfit. 
44	 Títulos associados ao profeta Muḥammad (صلى الله عليه وسلم).
45	 “Tāna”. Ritchie e Von Sicard apresentam “Tānā” (“ تانا ”), sem diacríticos.
46	 A “era da ignorância”: os tempos pré-islâmicos.
47	 Primeira referência aos povos Oromo, descritos como a “tribo de Qays Ġaylān”, apontando 

para sua suposta ascendência árabe. Note-se que o termo “tribo” (banī, lit. “filhos” ou “des-
cendentes”) jamais é empregado, nos textos em questão, em referência aos ditos Zunūj; são 
vistos como desprovidos de linhagem (‘ansāb).
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ao país dos Zunūj da terra dos árabes, segundo as narrativas,48 por causa de 
Abraha al-Ašram, emir do negus da Abissínia no Ano do Elefante,49 e que foi 
para um lugar chamado Juba. E informações sobre a transferência dos Zunūj 
do Juba até um lugar chamado Ġiryāmā, outrora Mūġīya.50 Isto por causa da 
tribo de Qays Ġaylān, de quem fugiram: sendo, por isso, chamados Kušūr. 
E informações a respeito do paradeiro dos Pokomo, em um rio hoje chamado 
Mtu Tāna. 

  وأخبار العرب الذين جاوا من عمان بسبب كشرة الحرب بعمان
  استراحًًا هنا وسكنوا بأرض آمُُ وأخبار العرب الذين جاوا من عمان

 ايضًًا الى ممباسة بسبب البيع وشراء51 هيلة52ًً ينظروا طرق الدخول الى ممباسة قبل
 السنت ٦٨٠١ وأخبار الحرب وخروج البرتغيس من ممباسة ودّمةّ سكون العرب اهل

  الولاية من المزارع وانعزا لهم عنها وذلك بتأريج
  ٤٥٢١ وأخبار سعيد بن سلطان والمزروعيين ووحروباتهم وأخبار

  السماليين والغيلانيين الذين كانوا بالبج وحربهم وما جرى
على الغيلان وابتيا عهم وغير ذلك من الامور التي حرت.

E informações a respeito dos árabes que vieram de Omã devido à gravidade 
da guerra em Omã,53 e que aqui encontraram refúgio e se estabeleceram na 
terra de Āmu.54 E informações a respeito dos árabes que vieram de Omã 
para Mombaça antes do ano 1086;55 e informações acerca da guerra e da fuga 
dos portugueses de Mombaça; e sobre o período de permanência da famí-
lia árabe dos Mazārica enquanto liwalis,56 e sua expulsão no ano de 1254.57 
E as informações a respeito de Sacīd Ibn Sulṭān e os Mazrūcī, e suas guerras;  

48	 بقصّّة  – biqiṣṣa (Ritchie e Von Sicard 2020, 23). 
49	 570 d.C.; cf. Alcorão 105.
50	 Cerulli (1957) descarta se tratar da localidade de Munghia, na província somali do Baixo 

Juba. Ritchie e Von Sicard (2020, 23) decidem por “Muwingaya”. De qualquer modo, a letra 
ġayn (غ) parece transliterar, no kiarabu/cajāmī, o encontro consonantal -ng- presente na língua 
kiswahili (cf. Mugane 2017).

51	 Cerulli apresenta o artigo definido, portanto, “الوشراء”.
52	 Cerulli apresenta “حيله” no texto árabe.
53	 Ritchie e Von Sicard (2020, 24) omitem a informação sobre a guerra.
54	 Antigo nome para Lamu, em forma dialetal Bajuni (Ritchie e Von Sicard 2020, 31).
55	 A obra se refere ao calendário islâmico. 1086 H. equivale a 1675 d.C.
56	 Liwali. Do termo árabe wālī (والي), denominação que conota uma relação de clientela e 

esteve associada aos governadores das cidades-estado suaílis, nomeados e submetidos aos 
sultões de Omã e Zanzibar. Muito embora o termo empregado no texto esteja em árabe, 
seguimos Ritchie e Von Sicard (2020, 65) na decisão de traduzi-lo em sua versão corrente no 
contexto de Mombaça, no século XIX.

57	 ± 1838 d.C.
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e informações sobre os Somalis e os Ġaylān que estavam no Juba, e suas 
guerras; e sobre o que ocorreu aos Ġaylān, e sua venda como escravos, den-
tre outros acontecimentos.

  فأقول وبالله التوفيق الحام ابن نبي الله نوح ابن لمك عليه الصلاة
  والسالام وهو ابو السودان والاصغر من اولاد نوح وجان احام الربعة

  اولاد مصر وكنعان وكوش وقوط فالحبشة من اولاد كوش بن حام
  والنوبة والزج من اولاد كنعان بن حام وكان حام احسن الصورة بري
  الوجه فغير الله لونه ولون ذريته من الجل دعوة ابيه دعا عليه بتسويد
  الوجه وسواد ذريته وان يكون اولاده عبيدًاً الولاد سام ويافت فكثّرّ هم

  وغاهم وقصة تلك مبسوطة في كتب التواريخ كا ذكر في سبائك الذهب
  ولما قسم نبي الله الارض لاولاده كانت افريقية لحام وولد اولاد واولاده

  السودان ولم يتعدي شعورهم اذانهم كا رأيناهم الآن وانتشر وا على
  الارض وملئت منهم وقطنوا ووقعوا بساحل البحر بناحية

  المغرب في خط الاستواء والجوب قوم يقال هم الكشور بالّغّة
 العربية بالمعنى والآن ونيكا.

Eu declaro, com a ajuda de Deus, que Ḥām, filho do Profeta de Deus Nūḥ, 
filho de Lamik – bençãos e paz estejam sobre ele – é o pai dos pretos, e o 
caçula dentre os filhos de Nūḥ. Ḥām teve quatro filhos: Miṣr, Kancān, Kūš e 
Qūṭ; os abissínios descendem da prole de Kūš, filho de Ḥām, e os núbios e os 
Zanj descendem da prole de Kancān, filho de Ḥām. E Ḥām era do mais belo 
aspecto, com um rosto puro. Porém, Deus alterou a cor de sua pele e a de 
sua descendência devido à súplica de seu pai, que orou contra ele para que 
empretecesse seu rosto, e que empretecesse os rostos de sua prole, e para 
que seus descendentes fossem escravos dos descendentes de Sām e Yāfit. 
E Ele os fez numerosos e os multiplicou; e esta narrativa se encontra nos 
livros de história, como mencionado no Sabā’ik al-Ḏahab.58 Quando o Profeta 
de Deus dividiu a terra entre seus filhos, a África foi dada a Ḥām. Ele gerou 
filhos, e seus filhos eram os pretos, e seus cabelos não passavam das orelhas, 
como os observamos agora. Eles habitaram a terra e ela se preencheu deles, 

58	 Como vimos, trata-se do tratado genealógico Sabā’ik al-Ḏahab fī Macrifāt Qabā’il al-cArab, de 
al-Suwaydī (m. 1830).
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e se estabeleceram na costa ocidental do mar,59 no Equador e no Juba – um 
povo chamado al-Kušūr, na língua árabe, e agora WaNyika.60

  وكان ذلك النحو ليس فيه أمّّة سواهم وبعد مسيراثنى عشر يوم هنالك
  الحبشة وكان الكشور اهل بقر وغنم ودجاج ويزرعون الذري الرومي

سيبًلً وليس لهم فوا كه سوى الزنجلي وكان أشهر   واللوبيا والمنج و�مُْْ
  بلد تلدا نهم تدعى شغواية وكبير هم يقال له مْْزي شاغاوْْپ61 مْْكََوُُمََا

 كان شغوايه دار ملوكهم واحكامهم مشهورة

Não havia naquele lugar outro povo senão eles; e a doze dias de cami-
nhada, estava a Abissínia. Os Kušūr eram um povo de [criadores de] bovi-
nos, ovinos e galinhas, e cultivavam o milho, o feijão-de-corda,62 o painço e 
o musībal,63 e não havia frutas senão as oriundas das terras dos zanj.64 Seu 

59	 Ritchie e Von Sicard (2020, 26) atribuem esta referência a uma “costa ocidental” a um erro do 
amanuense, uma vez que o MS “L” do Kitāb al-Zunūj fala em “oriente” (šarq). Ambos os manus-
critos, contudo, partem de diferentes pontos de referência; desde suas primeiras linhas, o MS 
“K” adota uma posição centrada no Índico; o MS “L”, por sua vez, adota a moderna nomencla-
tura “África Oriental” ( إفريقية المشرق ; que, em kiswahili, verte-se Afrika Mashariki).

60	 Aqui, as traduções de Cerulli e de Ritchie e Von Sicard divergem substancialmente. Cerulli 
inicia um novo parágrafo quando da menção da dispersão dos filhos de Ḥām, essencialmente 
separando estes dos Kušūr: “Il lido del mare (delle Indie) dalla parte di Occidente sull’Equa-
tore ed il Giuba toccò ad un popolo detto Kašur in lingua araba ed ora chiamato Wa-Nyika” 
(Cerulli 1957, 254). Contudo, parece-nos que esta descrição diz respeito ainda ao paradeiro 
da descendência de Ḥām – a qual constitui, afinal, os ditos WaNyika; este é o intento de 
toda exposição. Deste modo, seguimos a solução de Ritchie e Von Sicard (2020, 25-26) no 
que tange à coesão narrativa: “They spread over the earth and it was filled with them, and 
they dwelt and there came to live on the Western coastlands on the Equator and the Juba a 
people called al-Kushūr in the Arabic language with the meaning, and now WaNyika”.

61	 Note-se a letra “پ” – simbolizando o fonema /p/, ausente do árabe –, muito embora Ritchie e 
Von Sicard omitam o kiarabu no texto apresentado, legando-o a um rodapé; restituímo-lo, por-
tanto, ao corpo da narrativa. Para todas as inferências fonéticas, valemo-nos, naturalmente, 
do Alfabeto Fonético Internacional (IPA), disponível em: https://www.internationalphoneti-
cassociation.org/content/full-ipa-chart.

62	 Feijão-de-corda (Panicum miliaceum), em árabe: manj (منج). Tal informação consta de um 
rodapé de Ritchie e Von Sicard; contudo, os próprios introduzem, erroneamente, um cognato 
no texto: “manga” (Mangifera indica), em árabe: mānjā ( مانجا ) – o que, naturalmente, não 
aparece na tradução italiana, e pode dizer respeito ao trabalho a quatro mãos realizado, em 
diferentes momentos, por James McL. Ritchie e Sigvard Von Sicard. De qualquer modo, a 
passagem seguinte descarta qualquer possibilidade de se tratar da fruta.

63	 Como notado por Ritchie e Von Sicard (2020, 26), a tradução de Cerulli omite esta palavra.
64	 “Terra dos zanj”. Trata-se de tradução do desconhecido termo al-zanjalī (الزنجلي). Cerulli 

(1957, 254) o traduz enquanto “boscaglia”, como sinônimo da nyika, entendida como habitat 
dos ditos zanj. Ritchie e Von Sicard (2020, 26), por sua vez, preservam o termo “zangali” no 
texto, pontuando a possibilidade de se tratar do gengibre (em árabe, zanjabīl – e, curiosa-
mente, sem qualquer conexão etimológica com o zanj). Contextualmente, seguimos a inter-
pretação de Cerulli.
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mais célebre país se chama Šuġwāyāh, e seu líder se chama Mzee Shanga 
Wampi Mkauma.65 Šuġwāyāh era o lar de seus soberanos, e suas leis são 
conhecidas.

 وكانوا الكشور اذا وقع عليهم الجوع واحتاج امر هم بر هم بر هم بنته اواخته او زوجته
 بشي عملومٍٍ وإن وفى ذلك الدَيَن في دّمةّ عملومة ترجع البنت وغير ها وإن لم يوفي تكون
 المرهونة أمة مملوكة من غير منازعة ورعبا تباع البنت وغير ها حالا إن كان صاحب
 البنت او الا خب او الزوجة مديونًاً ويتزوج الرجل امرأةًً بالخدمة من غير دّمةّ عملومة

 خلا في الزمن الاول كانوا يتزوجون الذين ليس لهم شي من المهر بحندة سبع سنين
 وهولاء الكشور يتزوجون بالخدمة الى الآن يإن زوّّج امرأة من ليس له شي من المهر

 ومتى يحصل بذت من زوجته وبلغت وتزوجت فمهر ها ياخذ اب ام البنت او ياخذ الذي
 سلم مهر ام البذت المتزوجة اتفاقًاً ويكون وفاء لما عليه من المهر الذي تزوج بها اولا
 والكدمة التي استخد مه صارت فائدة لابم الزوجة ومتى عيوب الزوج وترك ملكا وا
 زواجًًا فيرث اخ الزوج ازواجًًا ويرث الولد ملكًًا اتفاقًاً واشدّّ حكمهم على السارق فإنهم

يقتلون السارق ان سرق ثلاث مرات

Quando ocorria a fome e a carestia entre os Kušūr, era seu costume dar em 
penhor suas filhas, irmãs ou esposas em troca de certa quantia; se o débito 
fosse pago no tempo estipulado, devolvia-se a filha, ou demais [empe-
nhadas]. Se não fosse pago, a mulher empenhada se tornaria escrava, sem 
questionamento. Ou então a filha – ou outra mulher – seria vendida ime-
diatamente, se seu pai, irmão ou marido estivesse endividado. Um homem 
esposava sua serva sem limite de tempo; exceto nos tempos em que aqueles 
que não possuíssem nada para ofertar como dote se casariam para uma servi-
dão de sete anos. Estes Kušūr se casam com obrigação de servidão até os dias 
de hoje. Se alguém sem dote a oferecer se casa com uma mulher, quando 
gerar uma criança de sua esposa – e ela crescer e se casar –, seu dote nupcial 
será tomado pelo pai da mãe da garota. Ou quem pagou o dote toma a mãe 
da garota casada por acordo – e eis o reembolso do dote com o qual ele havia 
anteriormente se casado; o serviço que ele prestara se tornaria um dote adi-
cional para o pai de sua esposa. E quando o marido morre deixando bens e 
propriedade, o irmão do marido herda a propriedade, enquanto o filho herda 
os bens, por acordo. Sua punição contra os ladrões é a mais severa: matam o 
ladrão que roubar três vezes.

65	 A abundância de diacríticos demonstra uma preocupação fonética pertinente ao kiarabu: o 
nome apresentado (e seu título, mzee, “ancião”) está em kiswahili. Para Cerulli (1957, 255), 
pode denotar “o chefe Kauma de Shanga Wampi”.
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*

KITĀB AL-ZUNŪJ “L” / كتاب الزنوج L

  ] ��ب�م ونه نستعين هذا الكتاب الزنوج وأخبار
  هم في ساحل بحر الهند [ الهمد لله الخلاق البارئ الودود ذو الفضل

  والكرم والجود الذي جعل خلاقه الوانا من بيض وحمر وسود وفضّّل
  بعضهم على بعض بالسيادة والطول والسعود وقض ربنا لمن دعا علي

  ولده بتسوين الوجوه وذريته يكون لذرية ولديه عبيدا والصلاة
 والسلام على الصطفى وعلي آله واصحابه الزكع والسجود.

[Em nome de Deus, o Clemente, o Misericordioso, cuja ajuda invocamos. 
Este é o Livro dos Zunūj e das informações a seu respeito na costa do oceano 
Índico.]66 Louvado seja Deus, o Criador, Amado Artífice, Possuidor de 
Excelência, Generosidade e Bondade, que deu à Sua Criação as cores branco, 
vermelho e preto; e preferiu uns dentre outros em matéria de autoridade, 
grandeza e felicidade. E nosso Senhor determinou àquele cujo pai rezara 
contra ele que tivesse sua face empretecida, e que sua descendência fosse 
escrava de seus filhos. Bênçãos e paz estejam sobre o Eleito, o Comendável, 
e sobre sua família e Companheiros, os genuflexores e prostradores.

 امّّا بعد فقد باختصر نا احبار إفريقية بساحل البهر نحو المشرق وخط الاستواء تبيانا لمن
 فيها من الزنوج الذين كانوا في جُُبْْ وهم كشور عربية صلية وونيكا بلغة اهل إفريقية

 وتفصيل جرياما هي ارض ويقال لمن يسكن فيها وجرياما وارض چون67ِِ يقال لمن سكن
فيها وچونِِ وربا يقال لمن سكن فيها وربا هكذا يقولون اهل إفريقية.

66	 Esta passagem inicial, quase idêntica à abertura do MS “K”, está ausente – por um notável 
equívoco – do texto árabe fornecido na edição de Ritchie e Von Sicard (2020). Contudo, 
está presente na própria tradução anglófona, o que nos leva a crer que consta, de fato, do 
original. A origem da confusão pode ser uma observação de Enrico Cerulli (1957, 326) acerca 
das “varianti del MS L”, em que assinala que o MS “L” omite a referência ao poente (maġrīb) 
presente no MS “K”. É possível que James Ritchie e Sigvard Von Sicard, por sua vez, tenham 
entendido que a passagem é suprimida por inteiro, e não somente o último referido termo. 
Novamente, o paradeiro ignoto dos MSS ocasiona problemas.

67	 Uma característica do cajāmī kiswahili é o “enriquecimento” do consonantário árabe a fim de 
refletir as especificidades fonéticas da língua bantu (Mugane 2017, 212). Neste sentido, o 
recurso aos caracteres persas é uma possibilidade, como se observa no emprego da letra che 
 na designação da etnia Chūni (Chonyi), um dos povos Mijikenda. Note-se que Ritchie e (چ)
Von Sicard (2020) apresentam o jīm (ج) no texto árabe de sua edição – reservando a uma nota 
de rodapé a letra persa utilizada no kiarabu original. Isto porque, como informam no mesmo 
rodapé, acreditam se tratar de uma referência aos Bajuni.
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E assim sumarizamos as informações de África na costa do oceano, nas dire-
ções oriental68 e do Equador, a fim de descrever os Zunūj que viviam no Juba, 
isto é, os Kušūr no árabe original, e WaNyika na língua do povo de África – 
especificamente de Jiryāmā,69 que é a terra cujos habitantes são chamados 
WaJiryāmā, e a terra de Chūni, cujos habitantes são os ditos WaChūni; e Ribā, 
cujos habitantes são chamados WaRibā, como diz o povo de África. 

 اخبار العرب الذين جأوا الى إفريقية وعمروا البلدان والمدن وسكنوا فيها من زمن
 الجاهلية وذلك برأي الملك تبع الحميري الاكبر وأخبار بنوا قيس غيلان الذين جأوا الى

 افريقية من بر العرب بقصّّة ابرهة الاشرم امير النجاشي الحبشي وذلك بعد علم الفيل
 بسنت واحدة وسكنوا بالجبّّ والاخبار انتقال الزنوج من الجبّّ الى وِِمغيََ وذلك من اجل

 بنوا قيس غيلان واخبار البكوم وهم من الزنوج المذكورين وسكنوا في نهر التَنَََ الذي
يقال له تُُم تان الأن باللغة السواحيلة.

[E i]nformações a respeito dos árabes que vieram à África e edificaram70 dis-
tritos, cidades e vilas nos tempos da jāhilīyyah, por determinação do soberano 
Tubac al-Himyarī, o Maior. E informações sobre a tribo de Qays Ġaylān, que 
veio à África da terra dos árabes, segundo as narrativas, [por causa de] Abraha 
al-Ašram, emir do negus da Abissínia, um ano após o Ano do Elefante,71 e que 
habitou o Juba. E as informações acerca da transferência dos Zunūj do Juba 
até Mūġīya devido à tribo de Qays Ġaylān; e informações sobre os Pokomo 
– um ramo dos supracitados Zunūj – que viviam às margens do Mtu Tāna, 
como se diz na língua suaíli.

68	 O MS “L” adota a moderna convenção “África Oriental” (‘Ifrīqīyah al-Mašriq). Tendo sido esta 
cópia produzida para Alice Werner em uma escola missionária de Witu, tratar-se-ia de interfe-
rência do copista cristão europeizado? Cf. Cerulli (1957, 232), que possivelmente modificou 
o texto do MS “K” no mesmo sentido, a fim de produzir o que acreditava ser uma cópia mais 
“fidedigna” de uma crônica suaíli. Contrariamente, acreditamos que a variação do ponto de 
referência é um dos principais elementos dos MSS em questão.

69	 O MS “K” translitera o etnônimo Giriama em kiarabu com a letra Ġayn (غ) à guisa de fonema 
/g/ (portanto, غرياما), ao passo que o MS “L” utiliza o jīm (ج), gerando o Jiryāmā transliterado 
em nossa tradução (portanto, جرياما). 

70	 Ritchie e Von Sicard (2020, 63) destacam que o termo “edificar” (عمرو, camarū) conota uma 
perspectiva “civilizatória” a respeito do espaço africano.

71	 Uma variação digna de nota em relação ao MS “K”.
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 واخبار العرب الذين جأوا من عمان بسبيل كشرة الحرب بعمان استراحًًا هنا وسكنوا
 بأرض آمُُ واخبار النصارى الذين يقال هم برتغيس وتعلكوا الارض جميعًاً واخبار العرب

 الذين حاربوا البرتغيس من عمان الى ممباسة بامر الملك سيف بن سلطان اليعربي
 وكانوا المزارع واخبار الملك السيد سعد بن سلطان البوسعيدي وحروبات بين المزارع

 وسعود بن سلطان واخبار اهل لآموه والمزروعي وحربهم واخبار اهل سيوي وسيد
 سعيد بن سلطان وحربهم واخبار السومال وبني قيس غيلان وحربهم وابتياع الغيلان

 واخبار ابتياع الكشور واخبار النصارى الذين تشبّهّوا بالاتراك ووصلوا الى مركة
وبراوة وكسمايو وآمو وذلك ليفزعوا برغش بن سعيد.

E informações acerca dos árabes que vieram de Omã devido às muitas 
guerras em Omã, e que encontraram refúgio e se estabeleceram na terra 
de Āmu; e informações a respeito dos nazarenos,72 a quem se chama por-
tugueses, e que percorreram toda a região;73 e informações a respeito 
dos árabes que combateram os portugueses de Omã até Mombaça, sob o 
comando do soberano Sayf Ibn Sulṭān al-Yacrubī, estabelecendo os Mazārica 
[enquanto liwalis].74 E informações acerca do soberano Sayyid Sacīd Ibn 
Sulṭān al-Bū Sacīdī, e as guerras entre os Mazārica e Sacīd Ibn Sulṭān; e 
informações sobre o povo de Lamu e os Mazrūcī, e sua guerra; e informa-
ções sobre o povo de Sīwī e Sayyid Sacīd Ibn Sulṭān, e sua guerra; e infor-
mações a respeito dos Somalis e sua guerra contra a tribo de Qays Ġaylān, 
e da venda dos Ġaylān como escravos; e informações sobre sua compra 
pelos Kušūr; e informações a respeito dos nazarenos que se disfarçaram 

72	 Nazarenos (نصارى, naṣāra), i.e., cristãos.
73	 Neste ponto, por análise do texto árabe fornecido, identificamos um errôneo acréscimo na 

tradução de Ritchie e Von Sicard. Os tradutores em questão parecem inserir, no MS “L”, a 
seguinte passagem do “K”, da qual reproduzimos nossa própria versão: “e informações acerca 
da guerra e da fuga dos portugueses de Mombaça; e sobre o período de permanência da famí-
lia árabe dos Mazārica enquanto liwalis, e sua expulsão no ano de 1254” (Ritchie e Von Sicard 
2020, 64). A passagem está ausente do texto árabe do MS “L”; sua inserção o faz incorrer em 
uma redundância que nos gerou estranhamento – a posterior menção ao papel de Sayf bin 
Sulṭān al-Yacrubī na expulsão dos lusitanos.

74	 Ritchie e Von Sicard (2020, 65) sentem a necessidade de aumentar o texto, em tom expli-
cativo: “and [as a result of which] the Mazārica became liwalis of Mumbāsa”. Possivelmente 
tomam inspiração no MS “K”, mas a passagem em questão está ausente do texto árabe refe-
rente ao MS “L”. 
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de turcos e vieram a Marka, Barāwa, Kismayo e Āmu, a fim de intimidar 
Barġāš Ibn Sacīd.75

 اقول وبالله التوفيق ان حام ابن نوح ابن لمِِك وهو ابو السودان وكان اصغر من اولاد نوح
 عليه الصلاة والسلام وكان لحام اربعة اولاد مصر وكنعان وكوش وقوط فالحبشة من

 اولاد كوش بن حام والنوبة والزنج من اولاد كنعان بن حام بن نوح عليه الصالاة والسلام
 وكان حام احسن الصورة بري الوجه فغير الله لونه ولون ذريته وذلك من اجل دعوة ابيه
 قد دعا عليه بتسويد الوجه وسواد وجوه ذريته يان يكون اولاده عبيدًاً لاولاد سام ويافت
 فكثرهم وغّّاهم ولما قسم نبي الله الارض لاولاده كانت افريقية لحام وولد اولاد واولاده

 السودان ولم يتعدى شعورهم اذانهم كا رأيناهم الآن وانتشروا على الارض وملئت منهم
 ووقع بساحل البحر بناحية المشرق في خط الاستواء والبج قوم يقال لهم الزنج والكشور

 عربية بالمعنى والآن ونيكا.

Eu declaro, com a ajuda de Deus, que Ḥām, filho de Nūḥ, filho de Lamik, é 
o pai dos pretos e o caçula dentre os filhos de Nūḥ (bênçãos e paz estejam 
sobre ele). E Ḥām teve quatro filhos: Miṣr, Kancān, Kūš e Qūṭ; os abissínios 
descendem da prole de Kūš, filho de Ḥām; e os núbios e os zanj descendem 
da prole de Kancān, filho de Ḥām, filho de Nūḥ (bênçãos e paz estejam sobre 
ele). E Ḥām era do mais belo aspecto, com um rosto puro; Deus alterou a 
sua cor e a de sua prole devido à invocação de seu pai. Isto por causa da ora-
ção de seu pai, que orara contra ele para que seu rosto fosse empretecido, 
e para que os rostos de seus descendentes se tornassem pretos, e para que 
seus filhos fossem escravos dos filhos de Sām e Yāfit. E Ele os multiplicou 
e os fez numerosos; e quando o Profeta de Deus dividiu a terra entre seus 
filhos, a África foi dada a Ḥām. Ele gerou filhos, e seus filhos eram os pretos, 
e seu cabelo não crescia além das orelhas, como os observamos agora. Eles 
habitaram a terra e ela se preencheu deles, e se estabeleceram na costa do 
mar, nas direções leste, do Equador e do Juba – um povo chamado Zanj e 
Kušūr, com um significado árabe, e agora WaNyika.

75	 Devido ao equívoco de estrutura apontado anteriormente, a redação deste parágrafo seguiu 
o texto árabe e a correspondente versão italiana de E. Cerulli (1957, 327): “E le notizie dei 
Cristiani detti Portoghesi che si impadronirono di tutto il territorio; e le notizie degli Arabi 
che guerreggiarono con i Portoghesi dallo ‘Omān a Mombasa per ordine del sovrano Sayf 
bin Sulṭān al-Yacrubī, essendo i Mazāri’ governatori di Mombasa. E le notizie del sovrano 
al-sayyid Sacīd ibn Sulṭān al-Bū-Sacīdī e le guerre tra i Mazāri’ e Sacīd ibn Sulṭān. E le notizie 
della gente di Lamu e del Mazrū’i e la loro guerra. E le notizie della gente di Siwi e del sayyid 
Sacīd ibn Sulṭān e la loro guerra. E le notizie dei Somali e dei Galla e la loro guerra e la vendita 
(come schiavi) dei Galla. E le notizie della vendita dei Kašur (come schiavi). E le notizie dei 
Cristiani che si travestirono da Turchi e giunsero a Merca, Brava, Kisimayu ed Amu e ciò per 
spaventare Barġāš bin Sacīd”.
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 وكان بالموضع المذكور ليس امة سواهم وبعد مسير اثني عشر يوم هنالك الحبشة وكان
 الكشور اهل بقر وغنم كسائر الزنوج الباقية ويزرعون الذري الزومي وبلغة السواحل

 مًًهٍٍنْْدٍٍ واللوبيا والمنج وليس لهم الفوا كه ابدًاً سوى البوبر والقاع والموز وكان اكبر مدنهم
تقال شنغواية وكبير فيها يقال له مزي شاغََوََموبِِ من كسل مْْكََوُُمََا.

No lugar citado não havia povo senão eles, e a doze dias de caminhada estava 
a Abissínia. Os Kušūr eram um povo de [criadores de] bovinos, ovinos e 
galinhas, como todos os Zunūj remanescentes; eles cultivam o milho – ou 
mhindi, na língua suaíli –,76 o feijão-de-corda, o painço e o musībal. Eles não 
têm frutas, exceto o bubur, o qalc e bananas. Sua maior cidade era Šuġwāyāh, 
e seu líder era o Mzee Shangi Wamupi, descendente dos Mkauma.

فصل77
 واحكامهم مشهوة اذا وقع الجوع والحتاج يبيع او يرهن بذته او اخته او زوجته بشي

 عملوم ومتى وفاه ترجع البنت الاخت الى اخيها الزوجة الى زوجها ان لم يوفى ذلك الدين
 تكون المرهونة مملوكة من غير منازعة ورعباع البنت او الاخت حالا ان كان صاحب

 البنت او الاخت كانوا يتزوجهن من ليس له بحندمة سبع سنين وهولاء الكشور يتزوجون
 بحندمة الى الآن ومتى يحصل بنت من زوجته وتكبر ومتى كبرت يتزوجت برجل فمهر

 ها ياخذ اب الام او واخذ الذي سلم المهر الاول اجنبيًاً ويكون وفاء لما عليه من المهر
 الذي تزوج به اولا والخدمة التي استخمه صارت فائدة

Capítulo:
Suas leis são conhecidas. Se ocorrem a fome e a carestia, o homem necessi-
tado vende ou põe à penhora sua filha, irmã ou esposa por uma certa quantia 
e, quando ele ressarcir [o débito], a filha ou irmã será devolvida a seu irmão, 
e a esposa a seu marido. Mas, se a dívida não é paga, a mulher empenhada 
se torna propriedade, sem discussão. Talvez a filha ou irmã seja vendida 
imediatamente, se o proprietário da filha ou irmã estiver endividado. Um 
homem esposava sua serva sem limite de tempo; exceto nos tempos pri-
mevos em que aqueles que não possuíssem nada para ofertar como dote se 

76	 Muito embora o continente africano conhecesse, já no período pré-colonial, espécies de 
miliáceos como o sorgo (S. bicolor) e o milhete (Panissetum glaucum), o milho do Novo Mundo 
(Zea mays) teria sido introduzido em África Oriental pelos portugueses, em meados do  
século XVII, tendo seu cultivo ganhado força com a presença britânica a partir de meados do 
século XIX. A designação kiswahili mhindi (lit. “da Índia”; no kiarabu: ٍٍمًًهٍٍنْْد), portanto, diz 
respeito à importação transoceânica do cereal em questão. Cf. Miracle (1965); Cherniwchan 
e Moreno-Cruz (2019).

77	 Trata-se do primeiro “capítulo” (faṣl) do MS “L”, aqui incluído por compreender, a rigor, a 
mesma narrativa que conclui o proêmio do MS “K”, a respeito das regras de matrimônio e 
herança entre os ditos Kušūr.
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casariam para um serviço de sete anos. Estes Kušūr se casam com obrigação 
de servidão até os dias de hoje; e quando se gera uma filha com sua mulher e 
ela crescer, e então for adulta e se casar com um homem, seu dote é tomado 
pelo pai da mãe, ou por aquele que pagou o primeiro dote como parte  
externa.78 Paga-se o que é devido do dote com o qual ele se casou, e o serviço 
por ele prestado se torna um excedente.

 ومثل ذلك فسالم بن ناصر انه تزوج حليمة بذت عبدالله ولا له لسالم بن ناصر شي ليسلم
 لاب البنت وهو عبدالله المذكور ومتى سالم بن ناصر يحصل بنت من زوجته حليمة
 وبلغت وتزوجت فمهر ها لاب امها وهي حليمة بنت عبدالله او ياخذ المهر الذي سلم

 المهر الامّّ البنت اتّفّاقًاً ومتى عيوت الانسان وترك ملكا وازواجا فيرث اخ الميت ازواجًًا
 والاولاد ملكًًا وذلك قد وافق احكام العرب في الجاهلية كان العرب يرثون ازواجًًا من
 غير نكاح جديد كا قال الله تعالى يا ايها الذين أمنوا لا يحلّّ لكم ان ترثوا الذساء جرهًًا

 نزلت لما اهل المدينة كانوا في الجاهلية وفي اول الاسلام اذا مات رجل وله امرأة جاء
 ابنه من عير ها او قريبه من عصبته فألقى ثوبه على تلك المرأة او على خبائها فصار
 احق بها من نفسها ومن غيره فإنشاء تزوجها من غير صداق الا الصداق الاول الذي

 أصدقها الميت وإن شاء زوجها غير وا خذ صداقها وهذا في سورة النساء عمالم التنزيل
واشدّّ حكمهم على السارق فانهم يقتلون السارق إن سرق ثلاث رّّمات.

Segue-se um exemplo disto. Sālim Ibn Nāṣir se casa com Ḥalīma bint 
‘Abdallah, mas Sālim Ibn Nāṣir não possui nada a oferecer ao pai da garota – o 
referido ‘Abdallah. Sālim Ibn Nāṣir tem uma filha com sua esposa Ḥalīma, e 
ela cresce e se casa; seu dote vai para o pai da mãe, [o pai de] Ḥalīma bint 
‘Abdallah. Ou, por acordo, é tomado por quem pagou o dote à mãe da garota. 
Quando um homem morre, deixando propriedade e esposas, o irmão do finado 
herda as esposas, e os filhos herdam a propriedade. Isto está de acordo com 
as leis dos árabes na jāhilīyyah. Os árabes tinham por costume herdar esposas 
sem um novo casamento, como disse Deus Altíssimo: “Ó crentes, não vos é 
permitido herdardes as mulheres, contra a vontade delas”.79 

Isto foi revelado quando o povo de Medina estava na jāhilīyyah, e no 
início do Islã. Se um homem morresse, deixando uma esposa, seu filho de 
outra esposa ou um parente de seu próprio clã envolveria  sua capa sobre 

78	 ‘Ajnabī (أجنبي), lit. “estrangeiro”; contextualmente, uma terceira parte envolvida na distri-
buição do dote. Em Ritchie e Von Sicard (2020, 67): “the one who paid the first dowry as a 
stranger [?]”.

79	 Trata-se de uma passagem do Alcorão (4:19). Seguimos a correspondente tradução lusófona 
de Samir El Hayek (2020). A Sūra 4 do Alcorão estabelece as regras islâmicas para o dote e a 
herança, havendo a condenação da prática do levirato. 
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aquela mulher ou sobre sua tenda, e então teria maior direito sobre ela do 
que ela própria ou qualquer outro; e, se desejasse, poderia se casar com ela 
sem dote senão aquele pago pelo falecido; ou se desejasse, poderia casá-la 
com outrem e tomar seu dote. Isto está na Sūrat al-Nisā’ – Macālim al-Tanzīl.80

Seu mais grave julgamento recai sobre os ladrões, pois matam o ladrão 
que rouba três vezes.

*

Conclusões

O processo de tradução parcial do Kitāb al-Zunūj demonstra o estado lacunar 
em que este documento foi preservado até a posteridade. A inacessibili-
dade dos manuscritos em sua materialidade, enquanto perdurar, constituir-
-se-á em barreira perene a toda pesquisadora ou pesquisador que pretender 
adentrar as minúcias do texto e seus intertextos de modo mais profícuo – e 
esperamos, neste sentido, que nossos rodapés que acompanham a presente 
versão lusófona expressem, suficientemente, as incertezas impostas pela 
própria natureza das edições de Enrico Cerulli (1957) e James McL. Ritchie 
e Sigvard Von Sicard (2020) – esta última, a despeito de sua recência, não se 
isenta de reproduzir vícios anteriores (e, notavelmente, apresentar novos) 
em sua tradução. Há de ser conveniente que outro estudo, que rompa a bar-
reira linguística e traga a debate a edição alemã de Reinhard Klein-Arendt 
(2004), possa levantar ainda mais questões de modo crítico, contribuindo 
para o desenvolvimento do campo da cronística árabe-suaíli.

Um fértil itinerário de continuidade das pesquisas relativamente aos 
documentos em questão diz respeito à investigação sobre sua possível auto-
ria. Como vimos, a justaposição entre o Kitāb al-Zunūj, anônimo, e o Kawkab 
al-Durrīyah al-Aḫbār Ifrīqīyah de Fāḍil Ibn cUmar al-Bawrī, é inevitável – o 
relato de J.A.G. Elliot (1926) nos demonstra como este šayḫ leste-africano não 
apenas possuía uma cópia da primeira obra, mas a empregou como base para a 
redação da sua, em 1913. A proximidade entre ambas é tal que James Kirkman 
(1982, 35) chega a supor sua autoria em comum nos seguintes termos:

80	 De fato, verificamos que este parágrafo acerca da herança de esposas  é uma citação direta do 
Macālim al-Tanzīl, obra de tafsīr (exegese corânica) de autoria de al-Baġawī (m. 516 H./1122 
d.C.). Segundo Ritchie e Von Sicard (2020, 68), é também conhecida, por este motivo, sim-
plesmente como Tafsīr al-Baġawī. Eis mais um exemplar da farta literatura religiosa lida pelos 
ulemás da Costa Suaíli.
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[...W]hen the coast was firmly in the hands of Britain and Germany, Fâdil bin 
Shaikh cUmar al-Buri, government official at Malindi in Kenya, wrote a his-
tory of East Africa. Of this, three versions are known: two entitled the Kitab 
al-Zunuj have been published by Enrico Cerulli in Somalia vol. 1, and a third, 
entitled Kawkab al-Durrîya li-Akhbâr Ifriqiya is unpublished. A draft translation 
exists, made by the Rev. J. M. Ritchie, and this version has more information 
than the others about the overseas connections of the East African coast.

O documento não publicado a que o historiador se refere viria a compor 
a coletânea An Azanian Trio (2020), junto ao Kitāb al-Zunūj.81 Entretanto, 
não há evidências conclusivas que apontem para a autoria deste último por 
parte de al-Bawrī; trata-se, pois, de uma das limitações impostas pelo ignoto 
paradeiro dos MSS.

Finalmente, outro intrigante aspecto a ser investigado é a “conexão nor-
tenha” implicada, em primeiro lugar, na própria circulação somali dos textos – 
tendo o MS “K”, por exemplo, origem em Kismayo – e, segundamente, em sua 
natureza temática, a qual focaliza, parcialmente, a expansão Oromo no Chifre 
de África, a partir do século XVI, e suas imediatas consequências no contexto 
suaíli (Pouwels 2002, 30-31; 39-40). Reafirmando-se que a conjugação entre a 
oralidade leste-africana e as tradições eruditas muçulmanas constituem traço 
elementar da cronística afromuçulmana suaíli (Pawlowicz e LaViolette 2013), 
a incorporação dos Oromo (ditos Banī Qays ġaylān) ao núcleo narrativo do 
Kitāb al-Zunūj, conquanto corresponda à saga de origem dos povos Mijikenda 
em sua mítica emigração de Šuġwāyah, deve – segundo cremos – ser igual-
mente investigada em interface com a textualidade do Chifre de África.

Com efeito, há fundamento nas observações de E. Cerulli em sua com-
paração entre o Kitāb al-Zunūj e determinadas crônicas – cristãs e muçul-
manas – da região da Etiópia e Eritreia que relataram, em seus fólios, os 
conflitos entre as sociedades de seus autores e aqueles povos a quem deno-
minaram, genericamente, de Gallas:

Questo tipo di composizione dei testi delle Cronache è comune in Africa 
Orientale, dove in genere le Cronache appunto consistono in vari racconti 
diverge nei vari manoscritti secondo il gusto o le preferenze del copista. 
Esempio tipico di questo sono: la così detta ‘Cronaca Abbreviata’ dell’Etio-
pia; ed, in arabo, la ‘Storia dei Re’ o ‘Storia dei Combattenti la guerra santa’ 
di Harar. (Cerulli 1957, 231) 

Em relação aos documentos em árabe e da tradição muçulmana harari, 
o orientalista italiano faz referência ao Ta’rīḫ al-Mulūk (que intitula “Storia 

81	 Realizamos uma análise comparativa de ambas as obras, à luz de questões específicas de 
pesquisa. Ver Giacomazzi (2022).
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dei Re”) e ao Nubḍa min Ta’rīḫ al-Mujāhidīn bi-Balad al-ḥabaša (“Storia dei 
Combattenti la guerra santa”) – ambas obras de gênero historiográfico pro-
duzidas entre o final do século XVI e início do XVII, e que narram as cam-
panhas do camīr Nūr Ibn Mujāhid (m. 975 H./1567 d.C.) e seus sucessores 
contra a Etiópia Salomônida, por um lado, e contra os povos Oromo, por 
outro (Chekroun 2023, 58-64). Conhecendo-se a natureza do circuito literá-
rio que conectava as distintas realidades banhadas pelo oceano Índico – além 
das diretas conexões literatas intra-africanas –, haveria alguma influência 
intertextual das narrativas etíopes sobre o Kitāb al-Zunūj? A dimensão cristã 
na documentação82 poderá acrescentar outra camada de complexidade a 
este instigante problema emergente de pesquisa.
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